
 
 

 
 

UNIV E RSIDADE  FE DE RAL  DE  CAMPINA GR ANDE  
CE NT RO DE  HUMANIDADE S 

UNIDADE  ACADÊMICA DE  L E T RAS 
L ICE NCIAT URA E M L E T R AS: 

L ÍNGUA PORT UGUE SA  E  L ÍNGUA FRANCE SA 
 
 
 
 
 
 

L UCAS RAMON POR T O DE  ASSIS 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

PORT UGUÊS DO MINHO AO T IMOR : O VOCABULARIO INDICO (I-IV) DE  D. 
RAPHAE L  BL UT E AU E  A  E X PANSÃO L E X ICAL  L USIT ANA (SÉ CUL O X V III) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Campina Grande-PB 
2025 



 
 

LUCAS RAMON PORTO DE ASSIS 
 
 
 

 

 
 
 

PORT UGUÊS DO MINHO AO T IMOR : O VOCABULARIO INDICO (I-IV) DE  D. 
RAPHAE L  BL UT E AU E  A  E X PANSÃO L E X ICAL  L USIT ANA (SÉ CUL O X V III) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Monografia apresentada ao Curso de 
L icenciatura em Letras  Língua 
Portuguesa/Francesa da Universidade Federal 
de Campina Grande, como parcial requisito à 
obtenção do título de licenciado em Letras. 

 
 
 
 
 

 
Orientador: Dra. V iviane Moraes de Caldas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Campina Grande-PB 
2025 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Universidade Federal de Campina Grande - UFCG 
Sistema de Bibliotecas - SISTEMOTECA 

Catalogação de Publicação na Fonte. UFCG - Biblioteca Central 
 

 
A848p 

 
  Assis, Lucas Ramon Porto de. 

        Português do Minho ao Timor: o vocabulario indico (I-IV) de D. 
Raphael Bluteau e a expansão lexical lusitana (século XVIII) / Lucas 
Ramon Porto de Assis. – 2025. 
        54 f. : il. color.  

   
        Monografia (licenciatura em Letras – Língua Portuguesa e Francesa) 

– Universidade Federal de Campina Grande, Centro de Humanidades, 
2025.  

        “Orientação: Profa. Dra. Viviane Moraes de Caldas”. 
     Referências. 
   
 1. Linguística Histórica. 2. Lexicografia. 3. Vocabulario Portuguez. 

4. Léxico Índico. I. Caldas, Viviane Moraes de. II. Título. 
 
 
UFCG/BC 

                                                                                     
 
                                                                                 CDU 81’1(09)(04) 

                                         FICHA CATALOGRÁFICA ELABORADA PELA BIBLIOTECÁRIA SEVERINA SUELI DA SILVA OLIVEIRA CRB-15/225 
    





 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
A  todos os bravos portugueses, da Europa e 

-Mar, os quais, por seu valor, legaram-
nos a nós a mais bela das línguas que há no 
mundo. 



 
 

AGRADE CIME NT OS 
 

A  Deus, ao V igário do Seu Santo Filho e a Sua Santa Igreja, pela capacidade que me foi 

propiciada não só de realizar este trabalho, mas de concluir mais uma etapa acadê mica em 

minha vida. A  fidelidade que a Sua Providê ncia teve para comigo não foi sempre recíproca, é 

fato, porque é tal a característica humana. 

A  minha egrégia e douta orientadora, professora V iviane Moraes de Caldas, pelo auxílio 

indispensável e pelas experiê ncias proporcionadas no decurso dos últimos dois anos, os quais 

perpassaram do período de vigê ncia do Programa de Iniciação Científica, em que trabalhamos 

juntamente, ao da produção deste trabalho; também, pela disponibilidade demonstrada em meio 

às circunstâncias excepcionais que envolveram a escrita da presente monografia.  

À  professora Caroline Gama, pelas gentileza, presteza e disposição, incomparáveis, em 

contribuir com a minha formação e progresso individual e profissional. 

À  professora Josilene Pinheiro, pela crença em mim e por proporcionar-me 

oportunidades e experiê ncias literárias e acadê micas indispensáveis à minha formação. 

Ao professor L ino Dias, pelo auxílio expediente e paciente na resolução de problemas 

concernentes ao Curso. 

 A  todo o corpo docente da Universidade Federal de Campina com o qual tive a honra 

de interagir nos quatro anos passados, porque se fez inexorável para quaisquer de minhas 

realizações pessoais. 

À  família, pelo esteio concedido desde os primórdios da minha existê ncia. 

À  memória do Bidu; às Luna, Y umi e ao K oda, pela distração que impuseram. 

Aos colegas de Curso, em especial V itória, Diogo, Bruno, Breno e Ítalo, porque 

tornaram o percurso dos últimos quatro anos mais agradável. 

Ao K ayky, pela amizade e bons momentos proporcionados. 

Aos ídolos, porque moldaram-me a personalidade e contribuíram para a minha 

edificação pessoal. 

Ao CNPq e à UFCG, posto que essenciais para a pesquisa a formação de profissionais 

em áreas diversas. 

A  todas as pessoas que, nesses quatro últimos anos, fizeram-se presentes durante a 

caminhada que agora encerro.  

 
 
 
 
 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Civilização é a sequê ncia de séculos de 
disciplina. 
 

(Dr. Oliveira Salazar). 



 
 

RE SUMO 
 

O presente trabalho tem por objetivo investigar de que modo a expansão ultramarina lusitana, 
sobretudo em direção ao espaço geopolítico das Índias, refletiu-se na própria Língua 
Portuguesa, a partir da análise dos vocábulos denominados Indicos no Vocabulario Portuguez 
(I-IV , 1712 1713) de D. Raphael Bluteau. A  questão central que orienta a pesquisa é como os 
contatos entre portugueses e povos orientais repercutiram na ampliação lexical do idioma, 
configurando-o como depositário de vivê ncias culturais. A  orientação teórica filia-se à 
L inguística Histórica e à Lexicografia, privilegiando a história externa da língua, entendida 
como resultante das condições sociopolíticas e culturais de cada época. O percurso 
metodológico pautou-se em levantamento e catalogação quali-quantitativa dos vocábulos 
Indicos presentes nos quatro primeiros volumes da obra de Bluteau, acompanhados de 
contextualização historiográfica, etimológica e cultural de cada termo, para além de ser uma 
mera (re)inventariação desses. Os resultados obtidos demonstram a prevalê ncia de trê s grandes 
campos semânticos registados pelo Padre: o toponímico, natural no esforço de nomeação de 
novos espaços descobertos através da utilização das designações dos nativos; o botânico, 
relacionado à utilidade e ao assombro frente a novas espécies de vegetais que nas índias 
encontrou-se; e o náutico, reflexo da centralidade da navegação no empreendimento 
expansionista. Constatou-se ainda a presença de termos gramaticais, tê xteis, utilitários e 
culinários, testemunhos da incorporação de práticas quotidianas da cultura índica. Conclui-se, 
então, o trabalho de contextualização histórica que insere a Língua Portuguesa no universo 
factual do império luso, confirmando o léxico como testemunho da interação entre povos e 
como memória da experiê ncia histórica. Eis o esforço, ainda que falho, dessa investigação. 
 
Palavras-chave: L inguística Histórica; Lexicografia; Vocabulario Portuguez; Léxico Índico. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

RÉ SUMÉ  
 

langue portugaise elle- Indicos dans le Vocabulario 
Portuguez (I IV , 1712 1713) de D. Raphael Bluteau. La question centrale qui guide la 
recherche est de savoir comment les contacts entre les Portugais et les peuples orientaux ont 

 celui-ci le dépositaire de vécus culturels. 

sociopolitiques et culturelles pr
fondée sur un recensement et une classification quali-quantitative des vocables Indicos présents 

historiographique, étymologique et culturelle de chaque terme, allant au-
(ré)inventaire. Les résultats obtenus mettent en évidence la prédominance de trois grands 

nation 

; et le nautique, reflet de la centralité de la navigation 
constate également la présence de termes grammaticaux, textiles, utilitaires et culinaires, 

par un travail de contextualisa

cette recherche. 
 
Mots-clés : L inguistique Historique ; Lexicographie ; Vocabulario Portuguez ; Lexique Indien. 
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INT RODUÇ ÃO 

A língua, em sendo obra humana por excelê ncia, não se pode dissociar dos contextos 

sociais e históricos que a moldam. Saussure (1969) preconiza o ideário de arbitrariedade do 

signo linguístico, ou seja, a ausê ncia de vinculação forçosa, natural, entre o significado e o 

significante; é, portanto, a intencionalidade humana que estabelece tal relação, a qual, 

condicionada pelo tempo histórico e pela cultura, é indispensável à coesão linguística dos 

povos. O léxico, em particular, é espaço privilegiado dessa inscrição tempo-cultural: nele, 

depositam-se objetos, costumes, saberes e relações lógicas que acompanham a vida das 

comunidades de fala. Entendido assim, o estudo do vocabulário1 de uma época é igualmente 

estudo da história que o produziu, uma vez que é através da língua (e dos vocábulos, em 

conseguinte) que o homem consegue expressar-se, materializar o seu pensamento, « traduz[ir] 

integralizando-os em um todo orgânico» (Dick, 1980: 04). 

Entre as fontes potenciais que permitem tal investigação, estão os dicionários e 

glossários antigos. Mais do que meros inventários de palavras, esses são Thesouros da Lingua, 

documentos culturais que evidenciam a evolução histórica de um determinado povo, sua marca 

no mundo. No caso da Língua Portuguesa, o objeto de estudo dessa pesquisa, imperial a partir 

de 14152, conhecer o seu inventário lexical em períodos de auge da expansão ultramarina lusa 

propicia a compreensão de tal processo  muito consequente para o Brasil, naturalmente  

sob o ponto de vista da cultura, quando povos díspares em quase tudo precisaram de interagir e 

compreender-se mutuamente; a língua é, forçosamente, o instrumento para a consecução desse 

objetivo. Observa-se, então, o fenômeno de mudança linguística induzida pelo contato de 

culturas diversas, o mais produtivo e comum, quando « itens linguísticos removíveis»3 (Brinton, 

2018) incorporam-se ao universo lexical dessas línguas interagentes de forma mútua, mesmo 

que haja uma certa hierarquia entre essas. 

 A  fonte lexicográfica que esteia o desenvolvimento do presente trabalho é o chamado 

Vocabulario Portuguez, [...] Indico [...]4, doravante Vocabulario Portuguez, de autoria do Padre 

                                            
1 Apesar da ciê ncia quanto a uma possível diferenciação entre léxico e vocabulário, qual seja a de que « [...] léxico 
pode ser resumid[o] como o conjunto de todas as palavras de uma língua. O vocabulário seria um subconjunto do 
léxico posto em uso efetivo por algum grupo específico de usuários em situações reais de interação [...]» (Neves, 
2020: 59), essa não será de valia para as intenções desse trabalho, especialmente devido ao seu caráter diacrônico.  
2 Com a conquista de Ceuta, um evento histórico que tem importância por significar, aos portugueses, o princípio 
de sua expansão geográfica para além dos limites do continente europeu. A campanha per se foi um fracasso e a 
praça tornou-se em « sorvedouro» de recursos da monarquia lusa; no entanto, representou uma vitória moral para 
a dinastia de Avis, na figura do Mestre Dom João I. 
3 Detachable items (Brinton, 2018). Tradução de nossa responsabilidade. 
4 Em inteiro teor: V ocabulario Portuguez, e Latino, Aulico, Anatomico, Architectonico,  Bellico, Botanico, 
Brasilico, Comico, Critico, Chimico, Dogmatico, Dialectico,  Dendrologico, Ecclesiastico, Etymologico, 
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D. Raphael Bluteau (1638-1734!). Trata-se de uma obra monumental (mais de sete mil 

páginas)5, desenvolvida por um clérigo inglê s, radicado em Portugal, o qual só viria a imergir-

se no universo da Língua Portuguesa aos seus tardios trinta anos de idade (Silvestre, 2001) e 

que, ademais, dedicaria quase cinquenta anos da sua existê ncia, entre o período de 1690 e 1728, 

ao recolhimento de material e à produção efetiva do grande compilado lexicográfico do 

Portuguê s de sua época, já demasiado cosmopolita (Bluteau, 1712). Evidê ncia desse 

cosmopolitismo demonstra-se, desde logo, no próprio título (que traz 55 epítetos) do 

Vocabulario Portuguez, o qual prenuncia ao leitor a multitude de temas e áreas do saber que se 

encontram abarcadas ali; destacam-se duas categorias terminológicas 

geográficas/culturais/etnográficas: o Brasilico e o Indico, as quais mereceram, por parte do 

autor, segregação própria, em lugar da diluição entre as especialidades várias. O padre ainda 

reforça-o, ao afirmar que seu trabalho « declara muitas vozes estranhas que o comércio com o 

Brasil, Índia, e outras terras ultramarinas introduziu, se não na língua, na História das conquistas 

de Portugal [...] e por essa razão chamo a este V ocabulário Brasilico e Indico [...]» (Bluteau, 

1712: LX II). 

Naturalmente, os Brasilicos dizem respeito às contribuições dos povos do Brasil6, vasto 

território geográfico na América sob controlo (efetivo) dos lusitanos desde 1530, para o 

enriquecimento lexical da língua. Esses brasilianismos foram muito bem trabalhados por Lopes 

e Cabral (2018). Ademais, vale a ressalva de que sua definição não se limita à proveniê ncia 

geográfica ou mesmo cultural do termo ser das terras do Brasil, mas, também, que derive 

diretamente do Tupi antigo, o Tupinambá, seja um étimo seu (Rodrigues, 1958-1959).  

O segundo termo faz referê ncia à Índia (ou às Índias) que, naquela altura, perfazia uma 

área geopolítica mais expressiva do que o subcontinente indiano atual (ver os anexos e a nota 

6); constituía-se em sítio de exotismo, onde se buscavam as especiarias, mas também almas 

                                            
Economico, Florifero, Forense, Fructifero,  Geographico, Geometrico, Gnomonico, Hydrographico, 
Homonymico, Hierologico, Ithyologico, Indico, Isagogico, Laconico, L iturgico, L ithologico, Medico, Musico, 
Meteorologico, Nautico, Numerico, Neoterico, Ortographico, Optico, Ornithologico,  Poetico, Philologico, 
Pharmaceutico, Quidditativo, Qualitativo, Quantitativo, Rhetorico,  Rustico, Romano; Symbolico, Synonimico, 
Syllabico, Theologico, Terapteutico, Technologico, Uranologico, X enophonico, Zoologico. 
5 Pela dimensão da obra e pelo escopo do trabalho presente, o Vocabulario não foi estudado exaustivamente. É  
intenção da autoria de seguir com pesquisas similares no decurso dos anos, as quais haverão de resultar, espera-
se, em artigos. 
6 No período de conquista do Novo Mundo, em especial entre os potentados ibéricos, o globo secessionava-se em 
dois grandes espaços geográficos de desbravamento: as Índias Ocidentais, que incluíam as Américas, e as Índias 
Orientais, englobando o leste de Á frica, a Oceânia e o Oriente Extremo (Muhana, 2003). A terminologia índica, 
de acordo com a concepção de D. Bluteau e a intencionalidade do presente trabalho, diz respeito aos verbetes que 
se originam dessas Índias Orientais, indiscriminadamente. No geral, estão mais ligados à cultura do subcontinente 
indiano e às ilhas da Oceânia. Logo, ao se mencionarem aspectos relativos ao universo índico, exclui-se a América 
e a Á frica do Oeste, inequivocamente. 
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para Cristo, num processo de integração cultural que, conforme evidencia o próprio D. Bluteau, 

foi produtivo também em relação à Língua Portuguesa. Logo, uma variedade de vocábulos 

advindos da cultura índica ou que tem origem geográfica naquele território está descrita no 

Vocabulario Portuguez e é, portanto, testemunho da expansão ultramarina dos lusitanos por 

todo o mundo conhecido, num esforço, também, culturalmente motivado e condicionado. Tais 

termos Indicos, apresentados nos quatro primeiros volumes do trabalho, publicados entre 1712 

e 1713, foram objeto da investigação que se agora apresenta, sem a limitação etimológica 

imposta aos Brasilicos, no entanto, pelos pesquisadores precedentes já mencionados. Escolheu-

se por limitar o escopo do estudo aos primeiros quatro volumes da obra, porque esses se 

publicaram num espaço temporal curto, na mesma tipografia e com ligação mais direta com as 

intenções iniciais de D. Bluteau. Enfim, um bom retrato do léxico luso, mas não exaustivo, 

entre 1500 e 1713, está ali descrito, ainda que se limite à lista de palavras que perfaz de A até 

I/J . O próprio clérigo, mais tarde, publicará suplementos ao trabalho inicial. 

Assim, o léxico da Língua Portuguesa protagonizou um alargamento considerável 

advindo dos sítios de além-mar, uma vez que o ímpeto de conquista dos lusitanos não conhecia 

limites ou fronteiras. A  dicionarização de vocábulos Brasilicos e Indicos, como a realizada por 

D. Bluteau, configura-se enquanto legitimação da incorporação de tais palavras dentre as 

« aceites» pela comunidade de falantes lusófonos; estes, afinal, « [...] necessita[vam] um novo 

vocabulário a fim de responder a novas situações comunicativas, de reagir a realidades sociais, 

políticas, culturais, de nomear novos experiê ncias e fenômenos, de adaptar-se a mudanças 

tecnológicas [...]»7 (Brinton, 2018: 21). Logo, essas novas palavras, outrora estranhas ao luso 

europeu, poder-se-iam denominar de termos emprestados, resultantes dum processo de 

empréstimo lexical , pois (Campbell, 1998). 

Tudo considerado, o presente trabalho busca responder às problemáticas seguintes: 

como o processo de expansão ultramarina do Reino de Portugal, a partir da conquista de Ceuta, 

em 1415, em expondo as gentes lusitanas aos contato e convívio com povos de cultura índica, 

contribuiu para expandir, também, o léxico da própria Língua Portuguesa? De que forma o 

Vocabulario Portuguez (I-IV), do padre D. Bluteau, publicado no terceiro século da apoteose 

lusitana, entre 1712 e 1713, evidenciou o referido processo ao enumerar os termos denominados 

por ele de Indicos? Para tanto, traçaram-se os seguintes objetivos específicos a fim de coordenar 

                                            
7 require new vocabulary in order to respond to new communicative situations, to react to social, cultural, 
and political realities, to name new experiences and phenomena, to adapt to technological changes, and even just 
to find novel and more expressive ways to communicate». Traduções de Brinton (2018) são de nossa 
responsabilidade. 
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o processo investigativo: discorrer sobre os fatos históricos pontuais de descobrimentos 

portugueses nas Índias, destacando-se os seus caráter e implicação sociocultural para os povos 

envolvidos; identificar o processo de alargamento do léxico básico da Língua Portuguesa a 

partir da incorporação de termos e ideias advindos das diferentes culturas (no caso em tela, das 

chamadas Índias) com as quais o reino de Portugal e, em seguida, o recém-formado Império 

estabelecia contato e, tudo isso posto, enfim, explicitar a origem cultural desses termos, sua 

etimologia, quando claramente expressa, definição e eventuais variações estruturais 

encontradas em outros textos de época anterior ou posterior ao Vocabulario Portuguez. 

Responder a essas questões implica situar este estudo na confluê ncia entre a história 

factual do povo portuguê s (do qual fez parte o brasileiro) e a sua evolução cultural, 

materializada na Língua Portuguesa mesma. Eis um esforço de Linguística Histórica, ainda que 

essa ciê ncia ocupe-se, tradicionalmente, das transformações fonológicas, morfológicas e 

sintáticas (internas à língua); interessa-se, aqui, sobretudo pela história externa da língua, na 

acepção de Basseto (2016): aquela que contempla os fatores sociais, políticos e culturais que 

incidem sobre o idioma. No caso presente, trata-se de investigar como os contatos ultramarinos 

se inscrevem, materializam-se, no léxico portuguê s. 

Intende-se, portanto, a catalogação dos termos referentes ao Ultramar Portuguê s que se 

identificam no Vocabulario Portuguez, demonstrando a relevância dos aspectos 

naturais/geográficos e da cultura dos povos contactados, em especial, os advindos das Índias, 

na composição lexical histórica da Língua Portuguesa, tornada, efetivamente, em língua 

intercontinental de um dos mais longínquos impérios da História, como também, 

simultaneamente, evidenciando a própria expansão conquistadora dos lusitanos e, em 

conseguinte, não apenas as consequê ncias econômicas de tal processo, mas as de cunho 

sociopolítico, que se não caracterizam apenas enquanto conflituosas e deletérias. Não se trata 

de mera (re)inventariação lexical, mas de, seguindo a orientaçã o metodológica legada pelo já 

referenciado trabalho de Lopes e Cabral (2018), uma análise sociopolítica e histórica dos termos 

provenientes das Índias que se encontram no trabalho lexicográfico do Padre Bluteau.  

Identificaram-se 113 (cento e treze) termos Indicos dispostos no Vocabulario Portuguez 

(I-IV ), os quais se relacionam a 17 (dezessete) campos semânticos diferentes, representantes da 

vivê ncia quotidiana dos lusos na Índia. Predominam os termos toponímicos locais, seguidos 

pelos botânicos, náuticos e de unidades de medida de massa/volume. Naturalmente, é um 

esforço parcial, ainda propício de expansão futura, que propõe, também, legar uma metodologia 

analítica de uma obra tão importante para a história da Língua Portuguesa.  
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É  fato que o tema exige aparato teórico analítico consistente. Questões como a distinção 

entre sincronia e diacronia em Saussure, o papel da história interna e externa da língua, ou ainda 

os princípios da lexicografia, serão devidamente retomadas no capítulo seguinte, dedicado ao 

Referencial Teórico-Metodológico. A  presente secção, porém, tem por finalidade apenas de 

indicar os caminhos e justificar a escolha. 

No plano metodológico, propõe-se aqui um levantamento minucioso dos vocábulos 

assinalados por Bluteau como provenientes do espaço ultramarino índico, numa perspectiva 

quanti-qualitativa (Moreira; Calefe, 2006). A  catalogação será acompanhada de análise 

histórica e cultural, de modo a compreender a possível origem do termo, também os campos 

semânticos privilegiados, a frequê ncia das ocorrê ncias e a relação dessas palavras com a 

experiê ncia colonial portuguesa (vocabulários botânicos, de navegação, de utensílios). Mais 

que uma listagem, trata-se de identificar padrões de incorporação: quais áreas da vida material 

ou simbólica foram mais permeáveis a empréstimos? como o lexicógrafo luso representou essas 

influê ncias? 

Uma pesquisa dessa natureza, conforme se pode atestar, tem potencial de propiciação à 

lusofonia da reafirmação de uma identidade cosmopolita, na qual culturas diferentes mesclam-

se, entendem-se e desentendem-se para originar o idioma que une povos tão distantes 

geograficamente um dos outros. Africanos, americanos, europeus e asiáticos contribuíram para 

a formação do léxico do Portuguê s atual e todas as especificidades que se identificam em cada 

um destes grupos específicos de falantes não chegam ou chegarão para alterar-lhes a essê ncia 

das lusofonia e lusofilia.  

Se ainda isso parece insuficiente ao falante mais utilitarista, considerem-se trê s razões 

para um estudo histórico da Língua Portuguesa, trazidas pelo brilhante linguista Dr. J . Leite de 

V asconcelos, no seu manual Lições de Philologia Portuguesa (1911): primordialmente, 

conhece-se melhor o portuguê s atual pela « análise glotológica do que pela simples prática» 

(V asconcelos, 1911: 290); além disso, no que muito toca aos puristas ou àqueles preocupados 

com a demasiada incorporação de termos estranhos ao léxico « natural» da Língua Portuguesa, 

esse conhecimento glotológico possibilita ao falante, através de uma riqueza vocabular e do uso 

« puro e correto» do seu idioma pátrio, opor-se « à corrente de estrangeirismos que de todos os 

lados nos invade» (V asconcelos, 1911: 291); enfim, o bem conhecer da própria linguagem 

permite que se expresse melhor o indivíduo, exteriorizando os seus pensamentos 

inteligivelmente. Eis o arremate do eminente professor, contra o qual não se poderia argumentar 

na altura de sua escrita: « se no(s) primeiro(s) caso(s) cumprimos um dever patriótico, no 

segundo estreitamos as relações sociais» (V asconcelos, 1911: 291). 
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O presente documento, para efetiva apresentação da pesquisa, organiza-se destarte: aos 

apontamentos introdutórios que se concluem, onde alguns conceitos básicos sobre o trabalho 

foram discutidos, segue-se imediatamente uma secção na qual os fundamentos teóricos e 

metodológicos que estearam todo o esforço investigativo ora finalizado apresentam-se. Em 

seguida, eis a parcela mais robusta do documento, que se constitui por um sintético reconte 

contextual do processo de expansão ultramarina portuguesa, de Ceuta às Índias do século 

X V III, e pela enumeração, descrição e análise dos vocábulos Indicos extraídos do Vocabulario 

Portuguez. Seguem as considerações finais, destacando mormente a importância de um tal 

esforço desenvolvido aqui para a lusofonia e para a lusofilia e, enfim, enumeram-se 

taxativamente as referê ncias que embasaram todo o trabalho desenvolvido, além de elemento 

pós-textual: algumas imagens em anexo que servem ao propósito de situar o leitor 

geograficamente. 
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1. T E ORIA, ME T ODOL OGIA E  CONT E X T OS  

O historiador Marc Bloch (1886-1944) em sua Apologie pour l'histoire ou Métier 

d'historien (1941)  publicada postumamente  ainda no primeiro capítulo, 

hommes et le temps, faz um alerta importante aos estudiosos da ciê ncia histórica: que se não 

deixem mais guiar por uma preocupação prévia, omnipresente e omnipotente no fazer 

historiográfico dos seus predecessores, a qual denominou como « ídolo das origens»8 (Bloch, 

1949). A  ideia subjacente defendida pelo importante historiador, ao estabelecer e problematizar 

o referido conceito enquanto orientador do métier dos pesquisadores em História, é, num plano 

geral, a de que toda historiografia (e todos os fatos históricos eles mesmos), ao contrário do que 

pensavam os apologistas anteriores dessa ciê ncia, parte de um presente e responde, igualmente, 

às inquietações surgidas neste presente9. O historiador nunca retorna ao passado 

verdadeiramente, sempre o faz ancorado na sua própria realidade, assim como vai analisar 

acontecimentos que se desenrolaram num momento específico; não reconstitui, mas reconstrói 

aquilo que se passou e precisa, logo, de levar em conta todas essas variáveis quando for 

desenvolver o seu trabalho analítico. Eis a máxima repetida por Fernand Braudel (1951: 01) de 

que « a História é filha de seu tempo»10. 

Nesse esteio, portanto, como toda produção humana, a língua não se forja a priori, 

essencial e ontologicamente, mas é resultado de uma multitude de processos históricos que a 

condiciona e determina. Carlos Alberto Faraco (2016: 09) evidencia tal constatação ao enfatizar 

como esta manifestação comunicativa excelente, especialmente na sua composição vocabular-

                                            
8 «  Là 

 

mon des origines fut peut-ê tre seulement un 
avatar de cet autre satanique ennemi de la véritable histoire : la manie du jugement» (Bloch, 1949 : 20-21). [Aí 
também uma história, centrada sobre os nascimentos, foi colocada a serviço da apreciação dos valores. Ao escrutar 
as "origens" da França de sua época, o que propunha Taine senão denunciar o erro de uma política oriunda, a seu 
ver, de uma falsa filosofia do homem? Quer se trate das invasões germânicas ou da conquista normanda [ da 
Inglaterra], o passado só foi empregado tão ativamente para explicar o presente no desígnio do melhor justificar 
ou condenar. De modo que em muitos casos o demônio das origens foi talvez apenas um avatar desse outro satânico 
inimigo da verdadeira história: a mania do julgamento]. Todas as traduções de Bloch (1949) advê m de Colin 
(2002). 
9 

dit avant nous : « Les hommes ressem
discréditée» (Bloch, 1949 : 22). [Em suma, nunca se explica plenamente 

um fenômeno histórico fora do estudo de seu momento. Isso é verdade para todas as etapas da evolução. Tanto 
daquela em que vivemos como das outras. O provérbio árabe disse antes de nós: "Os homens se parecem mais 
com sua época do que com seus pais:' Por não ter meditado essa sabedoria oriental, o estudo do passado às vezes 
caiu em descrédito]. 
10 . 
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lexicológica, liga-se intrinsecamente « às construções imaginário-ideológicas das sociedades em 

que [é] falada». Ou seja, é impossível de se desvincular a língua de todo o contexto que a cerca, 

dos seus falantes, a razão mesma de sua existê ncia, e do processo histórico o qual, 

irresistivelmente, determina os destinos das sociedades humanas desde os primórdios. Até 

mesmo em relação ao trabalho lexicográfico, inclusivamente o contemporâneo, em que se 

observa uma prescrição teórica sólida, há uma importante componente interpretativa do 

lexicógrafo (Hudson, 1988)11; em um Vocabulario Portuguez produzido entre os séculos X V II 

e X V III, dedicado a Sua Majestade D. João V , muito haverá de subjetividade e interpretação, 

naturalmente, que representa com uma certa « pureza» o contexto histórico de seu autor. 

No caso presente da Língua Portuguesa, qualquer estudo que se proponha a ser 

diacrônico, em seguindo as preconizações de Fernand de Saussure (1969), necessariamente, 

precisará de retornar a um período, ou períodos, do passado histórico desta língua para realizar 

comparações com os seus sucessores, a fim de, entre eles, « anotar[-lhes] os deslocamentos da 

perspectiva» (Saussure, 1969: 97). Haverá de ser um esforço historiográfico, portanto. É  fato 

que o pioneiro da ciê ncia linguística pouco tratou acerca do léxico em seu trabalho analítico, o 

Curso de Linguística Geral, porém o importante de se destacar ali é o fato de se considerarem 

em eixos distintos os estudos diacrônicos e sincrônicos da língua, uma orientação consequente 

para aqueles que se dispõem a trilhar similares caminhos metodológicos.  

O evocar-se da teoria basilar saussuriana, aqui, não pressupõe, necessariamente, a 

realização de um estudo da história interna da língua, ou seja, « da mudança pela qual passou a 

estrutura desta língua considerada em si mesma, sem recorrer a nenhum fator externo de ordem 

social ou histórica» (Bezerra, 2007: 11); na verdade, pode orientar e justificar a razão pela qual 

os aspectos que dizem respeito a estas questões de natureza linguística estrutural não venham a 

ser trabalhadas com ê nfase. Afinal, como em todo esforço historiográfico, a análise diacrônica 

do objeto de pesquisa (a Língua Portuguesa) é feita mediante a consideração de cada momento 

específico de sincronia (isso se já demonstrou), porque todo fato acontece numa dada 

temporalidade e num determinado contexto12, quando estruturas socioeconômicas e políticas 

                                            
11 « [...] the information derived from traditional data collection always has in fact been supplemented heavily by 
the lexicographer' s interpretation of the words concerned - most obviously regarding their meanings, but also 
regarding their part of speech and so on. So a dictionary does represent one psychological reality willy nilly, 
namely that of the lexicographer». [A informação resultante da coleta tradicional de dados, em verdade, foi sempre 
suplementada pela interpretação do lexicógrafo das palavras em questão  mais obviamente concernente às suas 
significações, mas também sua participação no discurso e assim por diante. Assim, um dicionário representa, de 
fato, as idiossincrasias de uma realidade psicológica: aquela do lexicógrafo]. Tradução de nossa responsabilidade.  
12 « Os falantes normalmente não tê m consciê ncia de que sua língua está mudando. Parece que, como falantes, 
construímos uma imagem da nossa língua que repousa antes na sensação de permanê ncia do que na sensação de 
mudança» (Faraco, 2005 : 14-15) . 
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orientam a organização humana. É  impossível ao analista, inclusivamente, fugir dessas amarras 

as quais o passado lhe impõe, sob o risco de cometer anacronismos refutadores de sua própria 

investigação. 

O enfoque, então, da análise que se apresenta não é de natureza linguística estrutural, 

mesmo em dimensão diacrônica: o relevante é o vocábulo enquanto elemento de sentido (que 

se pode refazer no tempo, naturalmente) e não sua evolução sistemática. Como se já mencionou, 

o universo lexical é aquele mais propício e suscetível ao processo de mudança, porque é a 

parcela mais culturalmente carregada da abstração linguística; assim, encontra-se condicionado, 

muito comumente, às causas externas à própria língua, ao contextos sociopolítico e histórico 

em que se insere o povo falante, afinal « a maioria das mudanças induzidas pelo contato [com 

outros povos] afeta o léxico de uma língua, com muito mais exíguas mudanças na sua fonologia 

ou gramática»13 (Brinton, 2018: 11). 

Isso considerado, em se retornando ao trabalho de Bloch, o historiador vai apresentar 

como a ressignificação semântica dos termos da língua é um processo de nuances muito 

próprias. Traz como exemplos o caso da palavra « bureau»14, cuja semântica construiu-se e 

diferenciou-se progressivamente, em momentos específicos da história, a partir de fatores da 

vivê ncia quotidiana dos indivíduos, e do vocábulo beneficium (feudo), cuja evolução de 

acepção permite explicar como esta palavra, analisada  descontextualizadamente, prejudica o 

próprio dimensionamento temporal do período histórico ao qual se relaciona, afinal, « os 

homens não tê m o hábito, sempre que mudam de costume, de mudar também de vocabulário»15 

(Bloch, 1952: 22). Essas mudanças de sentido que se processaram são, dentre outros, objetos 

de estudo da diacronia saussuriana da língua, « um acontecimento que tem sua razão de ser em 

si mesmo; as consequê ncias sincrônicas particulares que dele podem derivar são-lhe totalmente 

estranhas» (Saussure, 1969: 100). 

Assim, uma pesquisa que envolva a evolução lexical de determinada língua, uma 

perspectiva diacrônica, precisa de considerar duas máximas que derivam do já apresentado até 

aqui: em primeiro lugar, o retorno analítico à origem do processo de incorporação de uma 

                                            
13 « The majority of contact-induced changes affect the lexicon of a language, with far fewer changes in the 
phonology or grammar of a language».  
14 « [

 
lequel, à son tour, est commandé p
veut dire une bureaucratie» (Bloch, 1949 : 22). ["bureau" designou, primitiva mente, um pano ou "timbre" um 
tambor. Como se não fosse mais necessário explicar esse deslizamento. Como se, sobretudo, o papel de uma 
palavra, na língua, não fosse, assim como seu próprio passado, comandado pelo estado contemporâneo do 
vocabulário: reflexo, por sua vez, do estado social do momento. "Bureaux", em "bureaux do ministério': supõe 
uma burocracia]. 
15 ».  
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palavra ao léxico corrente da língua precisa de ter como pressuposto básico a compreensão do 

contexto sócio-histórico (ou sociopolítico, para seguir-se a perspectiva de Faraco) e cultural 

que o esteou, a história externa à (da) língua16. Isso é claro ao se considerar ser o léxico « o 

conjunto de todas as palavras pertencentes de alguma forma a um idioma, passíveis de serem 

empregadas em seus vários níveis linguísticos». (Basseto, 2016: 127). Logo, será através desse 

arsenal vocabular que o homem manifestará a sua cultura e nela viverá, tendo este estudo 

potencial de compreensão de questões contextuais da língua, extralinguísticas, uma vez que « as 

mudanças léxicas acompanham as alterações sociais, econômicas, políticas e culturais da 

comunidade [...]» (Basseto, 2016: 127).  

Por outro lado, ao pesquisador ser-lhe-á desaconselhado e, quiçá, contraproducente, ir 

muito além dessa preocupação e buscar estudar o tratamento sincrônico àquela mesma palavra 

dado pelos falantes da língua em questão, salvo em casos limitados e que se justifiquem 

exteriormente ao sistema. O processo histórico, no caso dos procedimentos linguísticos, é uma 

categoria que se não deve, otimamente, imiscuir em detalhes com a dos de natureza estrutural 

corrente, tê -la como objeto de estudo concomitantemente; a origem de determinado termo ou a 

construção morfológica inicial do mesmo, um acontecimento interno, não serão suficientes para 

explicar como se dão os seus usos pelas gerações de falantes que se seguiram. São dois 

movimentos analíticos diferentes e a escolha por um pressupõe o preterir-se do detalhamento 

em relação ao outro, sob pena da investigação não progredir efetivamente. Enfim, a atitude aqui 

adotada não é de repúdio à consideração sincrônica absolutamente, à « homogeneidade» do 

sistema, uma vez que Lass (1997), ao contrário de Saussure, concebe uma abordagem 

conciliadora entre essas perspectivas analíticas, a qual haverá de justificar certas descrições 

mínimas de ordem interna sincrônica, eventualmente pertinentes aos desígnios da investigação, 

especialmente quando considerada a significação do vocábulo, que se altera, também, 

historicamente.  Eis apenas um cuidado para que se não mesclem questões internas e externas 

da língua, pois. 

A  título de aprofundamento, apresente-se como o léxico per se é um objeto de estudo 

importante para a compreensão da vivê ncia social de uma sociedade. É  bem claro que apenas 

através de documentos, sendo os glossários as fontes ótimas para tal fim, há a possibilidade de 

se conhecer o arsenal vocabular pretérito de determinada língua17. Esse processo de 

                                            
16 « Quando se fala em história externa, tem-se de pensar também na estrutura sociolinguística e, até mesmo, numa 
espécie de micro-história, ou seja, numa história que busca recuperar o cotidiano das populações [...] e sua 
contraparte linguística [...]» (Faraco, 2005 : 60). 
17 De acordo com a preconização de V asconcelos (1911: 229): O ideal seria formar um tesouro total da língua, que 
por consequê ncia abrangesse: a) as palavras do uso literário moderno; b) as do uso literário antigo; c) as palavras 
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inventariação, de oficializar o que pertence ou não a uma determinada língua, não se configura 

enquanto natural, porém « [...] depende mais de critérios ideológicos do que razões linguísticas» 

(V illalva; Silvestre, 2014: 23). No caso do Padre D. Bluteau, em seu impulso de humanista e 

entusiasta das ciê ncias e da integração de Portugal com os mundos novos, transparecem 

claramente em seu trabalho essas intenções; suas escolhas poderiam ter sido diferentes, como 

foram a de seus antecessores18, num contexto histórico em tudo diverso, e o resultado do 

trabalho empreendido, e da análise que agora se produz acerca dele, seriam em tudo diversos. 

Logo, o léxico forma-se através de um processo de acumulação vocabular absolutamente 

dinâmico, permeado de nascimentos, mortes, ressurreições, ressignificações e é determinado 

pelo caminhar dos seus falantes; entretanto, esse fenômeno não é, necessariamente, autônomo, 

mas eivado de intencionalidade humana. 

Dinâmico e vário conforme se já demonstrou, o léxico de uma língua constitui-se 

enquanto deveras permeável a inovações, especialmente às incorporações de novos vocábulos 

ao seu inventário prévio, ou seja, aos empréstimos (Campbell,1998). Para além dos processos 

inovadores internos à própria língua, há aqueles que se originam necessariamente devido ao 

contato interlinguístico, fenômeno esse que, em tempos de expansão ultramarina, de formação 

dos grandes impérios coloniais, foi deveras importante para a inovação lexical das línguas 

conquistadoras, dentre as quais está, naturalmente, o Portuguê s. Esses empréstimos, como se 

pode já intuir, são as « palavras trazidas para o léxico de uma língua de chegada a partir do 

léxico de uma língua de partida, tratando-se de um efeito frequente das situações de contato 

linguístico» (V illalva; Silvestre, 2014: 36). Ademais, uma inovação de tal natureza, ao ser 

naturalizada pelo falante, perde a sua novidade, incorpora-se ao léxico « original» daquela 

língua, passa, portanto, a compor objeto de estudo sincrônico. São esforços inventariais como 

o Vocabulario Portuguez, por sua complexidade e caráter enciclopédico, que mantê m viva a 

possibilidade de reconte da história desses vocábulos mais remotos, os que se naturalizam ou 

os desaparecidos/latentes. 

Com o exposto nos parágrafos precedentes, fica clara a concepção aqui adotada da 

organicidade da língua e sua estreita relação com o contexto histórico e social que a cerca. Em 

conformidade com Faraco (2016), essa entidade comunicativa não é autônoma, 

ontologicamente determinada, mas um produto da subjetividade humana, que lhe serve aos seus 

                                            
populares modernas do portuguê s do continente, do das ilhas, e do não-crioulo do ultramar; d) as palavras 
populares arcaicas, reveladas em vários documentos. Para cada vocábulo deviam indicar-se as pronúncias, as 
variações ortográficas, e os textos que o autenticam, dispostos metodicamente; além disso as locuções respectivas, 
e os adágios. 
18 Como em João de Barros (1540) ou Leão (1576), por exemplo. 
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propósitos. A inda que se possa conceber o signo linguístico enquanto arbitrário, conforme se já 

afirmou, uma vez que dele se utiliza para algum propósito comunicativo, transparecem-lhe 

aspectos da cultura material e imaterial de determinado povo (Clementi; Isquerdo, 2023). Nesse 

sentido, pode-se afirmar que o presente trabalho segue a proposta do referido Faraco (2016) de 

realizar um estudo sociopolítico da Língua Portuguesa, com abrangê ncia mais limitada do que 

o posto em prática por esse autor, em obra homônima, enfocando no processo de expansão 

marítima de Portugal e a sua consequente manifestação na diversificação lexical da língua 

advinda das Índias. 

O estudo ora desenvolvido, assim, filia-se à tradição da L inguística Histórica, a ciê ncia 

que, reconhecendo a inexorabilidade da mudança que o tempo impõe a qualquer língua viva, 

« [...] ocupa-se, então, fundamentalmente com as transformações das línguas no tempo; e os 

linguistas que nela trabalham procuram surpreender, apresentar e compreender essas 

transformações [...]» (Faraco, 2015: 91). Demonstrando empiricamente que o seu objeto de 

estudo, a Língua Portuguesa, é muito além de mero sistema imanente, homogê neo19 e 

autônomo, que condiciona os seus usuários, em lugar de ser por eles condicionado, a pesquisa 

fá-lo apesar da omnipresente dificuldade que se impõe ao investigador quando de seu intuito de 

determinar e explicar a variação linguística no tempo20; escapa [a pesquisa], ademais, a muitos 

dos obstáculos enfrentados por outras suas congê neres pelo fato de enfocar na evolução lexical 

e não de estrutura linguística. Tal esforço é diretamente esteado por fontes textuais específicas 

dos períodos considerados21 e, ao contrário daqueles que intendem descrever os processos de 

alteração interna, independe de procedimentos metodológicos dedutivos e generalizantes para 

ser explicado, a teoria da mudança22 (Weinreich; Labov; Herzog, 1968: 99-100). 

Uma vez que se haverá de considerar o contexto de expansão ultramarina lusa e seu 

reflexo sobre a própria história da Língua Portuguesa, não se pode escapar da conjuntura 

histórica daquela altura, da estrutura determinante de práticas e de mentalidades. Será a 

                                            
19  « [ - whether from a diachronic or a synchronic vantage - an 
object possessing orderly heterogeneity» (Weinreich; Labov; Herzog, 1968: 100). [Será necessário aprender a ver 
a língua  seja em uma perspectiva diacrônica ou sincrônica  como um objeto provido de uma heterogenia 
organizada]. Tradução de nossa responsabilidade. 
20 « a determinação da variação em  cada momento histórico exige o estabelecimento da co-variação entre dados 
linguísticos e factores extralinguísticos (sociais, contextuais, etc.) que o investigador tem dificuldade em captar e 
analisar» (Maia, 2012: 535). 
21 « Uma vez que consideramos que a história da língua deve depreender-se dos textos que nela se escreveram e do 
conhecimento da história dos mesmos e, portanto, que a sua construção deve ter o imprescindível apoio das fontes 
textuais, a constituição de corpora é uma exigê ncia da pesquisa diacrónica» (Maia, 2012: 537). 
22 « [...] a theory of language change would merely assert that every language constantly undergoes alteration and 
it would formulate constraints on the transition from one state of a language to an immediately succeeding state. 
[Uma teoria da mudança linguística meramente atestar que cada língua passa por alterações e formularia limites 
quanto à transição de um estado da língua para um outro, sucessor imediato seu].  
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componente linguística (lexical), assim, o meio através do qual esse evento de abrangê ncia 

macro-histórica far-se-á conhecido. Isso considerado, é fato notório que a estrutura da língua 

também altera-se no decorrer dos anos, influenciada mesmo pelos fenômenos sociais que 

acometem os seus falantes23. Eis o que caracteriza um estudo de natureza interna, o qual busca 

descrever tais alterações na morfologia, sintaxe, fonologia etc. da língua, compreendendo-lhes 

ademais a razão precípua de manifestar-se. O presente trabalho, quando considera a 

dicionarização de vocábulos, a expansão lexical da Língua Portuguesa, portanto, chega a trilhar 

tais caminhos, ainda que o enfoque predominante seja aquele de natureza social, para além da 

própria língua. 

Ademais, não se pôde furtar a presente investigação da consideração dos conceitos e 

princípios da Lexicografia, a técnica de registar o léxico adquirido no decurso dos anos, mantido 

em uso corrente na época de sua produção, através dos dicionários, por exemplo. Salviano 

(2014:  20) muito bem aponta que « [...] a lexicografia tende para o saber prático, já que trata de 

informar sobre o comportamento de uso geral da língua», ou seja, a elaboração de obras dessa 

natureza permite ao pesquisador, no limiar de um estudo sociopolítico, conhecer características 

culturais, econômicas e políticas de determinado povo através da comparação entre termos 

lexicografados que advê m de épocas pregressas, devido a um processo histórico possível de se 

reconstruir no tempo (no caso em tela, o contacto com povos de culturas várias pelos lusitanos). 

Eis o objetivo primordial desta pesquisa.  

Um dicionário, em definição clara e inequívoca, segundo Jackson (2002: 22) é « um livro 

de referê ncia sobre as palavras. Um livro sobre a linguagem»24. É  esse o tipo de documento que 

se deve originar do trabalho de um lexicógrafo, em contraposição, por exemplo, a uma 

gramática, também um livro de referê ncia, porém que descreve a estrutura da língua, suas regras 

e convenções. Muita vez, no entanto, pode um esforço lexicográfico confundir-se com um de 

natureza enciclopédica (J ackson, 2002), especialmente quando a obra produzida reflete, como 

no caso do Vocabulario Portuguez, um intuito generalista, de todo um tesouro da língua 

acomodar; tinha essa preocupação decerto o Padre D. Bluteau (Silvestre, 2001), construindo 

um alfarrábio que, primordialmente, buscava « compilar a maior quantidade possível de 

                                            
23 « Extralinguistic factors, including socioeconomic class (social rank/status), sex and gender, age, and group 
membership (social networks and communities), can have significant effects on the forms of language chosen and 
how they function in the present-day. We  
phonology, grammar, lexis, pragmatics» (Briton, 2018: 33-34). [Fatores extralinguísticos, incluindo classe 
socioeconômica, sexo e gê nero e grupo social podem ter efeitos significativos sobre as formas da língua escolhidas 
e em como funcionam no presente. Sempre temos uma escolha dentre formas variantes, ou « variáveis», para 
utilizar em fonologia, gramática, léxico, pragmática]. 
24 « A  dictionary is a reference book about words. It is a book about language». Todas as traduções de J ackson 
(2002) são de nossa responsabilidade. 
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informações dos mais diferentes domínios do conhecimento que se tornaram disponíveis como 

resultado de conhecimento acumulado por séculos, mas também devido ao contato dos 

europeus com povos doutros continentes»25 (Lopes; Cabral, 2018: 511). Enfim, o Vocabulario 

Portuguez é tanto um livro de referê ncia (por que se continue na utilização do termo) para o 

universo lexical quanto para o enciclopédico, constituindo-se em « atestado de cultura»26 por 

excelê ncia. 

Assim, seguindo a tipologia lexicográfica de Hartmann e J ames (2001), o Vocabulario 

Portuguez é, enquanto um dicionário, fenomenologicamente, de temática geral, no qual 

predominam as informações de natureza enciclopédica sobre as que são do campo da análise 

linguística. O documento setecentista, ademais, apresenta enquanto fatos lexicais comumente 

presentes em dicionários, segundo Hudson (1988), em sua checklist of lexical facts27, apenas os 

relativos à semântica, origem do termo e sua utilização. É , portanto, uma fonte muito mais 

adequada para o estudo externo da língua do que de sua estrutura. 

Assim, o estudo ora apresentado configura-se enquanto de natureza lexiológica, porque 

ligado à descrição (não só catalogação) dos fenômenos do léxico da língua, através da 

sistematização desses que se encontram na fonte principal consultada. É  natural que, por se 

tratar de compilação de vocábulo realizada em século remoto, essa não disponha de 

embasamento teórico lexicográfico sólido; em verdade, tal característica pode até mesmo ser 

considerada benéfica para as intenções do estudo presente, porque possibilita a identificação 

precisa e exata do lugar social28 e do contexto histórico do seu elaborador. Tratou-se, portanto, 

o esforço aqui empreendido de uma tentativa de « [...] explicação dos processos de criação, 

mudança e renovação do léxico» (Barbosa, 1980: 264) da Língua Portuguesa, após trê s séculos 

                                            
25 « Bluteau certainly sought to compile as much information as possible from the most different domains of 
knowledge which had become available as a result of knowledge accumulated for centuries, but also because of 
the contact of Europeans with peoples of other continents, especially from the fifteenth century onwards». Todas 
as traduções de Lopes e Cabral (2018) são de nossa responsabilidade. 
26 « O lexicógrafo toma por objetos de seu discurso a língua e a cultura de tal forma que, no seu trabalho, atua ora 
como linguista  já que necessita reportar-se explícita ou implicitamente a uma teoria linguística, que lhe dá as 
diretrizes metodológicas de sua análise , ora como antropólogo, na medida em que os elementos por ele 
levantados contribuem para a definição de determinada cultura ou civilização [...]» (Barbosa, 1980: 264). 
27 « The form of a word (phonology), its structure (morphemes), its meaning, its grammar, its usage, and its origin» 
(Hudson, 1988: 310-311). [A forma de uma palavra (fonologia), seus significados, sua gramática, seus usos e sua 
origem]. 
28 Expandindo-se a concepção de Michel de Certeau (1982: 66) quanto ao lugar social do historiador, é possível 
aplicá-la à produção do texto lexicográfico, postos os seus objetivos inventariais da cultura social e a absoluta 
relevância do contexto histórico em que se encontra seu produtor: « Toda pesquisa historiográfica se articula com 
um lugar de produção socioeconômico, político e cultural. Implica um meio de elaboração que circunscrito por 
determinações próprias: una profissão liberal, um posto de observação ou de ensino, uma categoria de letrados, 
etc. Ela está, pois, submetida a imposições, ligada a privilégios, enraizada em uma particularidade». 
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das Conquistas, com a incorporação de termos dos povos ultramarinos índicos, embasado na 

grande compilação lexicográfica selecionada como fonte. 

 

1.1. Aspectos metodológicos 

Quanto aos aspectos metodológicos gerais, esta pesquisa classifica-se duplamente 

enquanto descritiva e explicativa. Por investigação descritiva entende-se aquela que « [...] tem 

como objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou 

fenômeno o estabelecimento de relações entre variáveis» (Moreira; Calefe, 2006: 70).  Enfim, 

« [...] [que] procura classificar, explicar e interpretar fatos que ocorrem» (Prodanov, 2013: 52). 

Logo, a dimensão descritiva do presente trabalho reside na catalogação serial e sistemática dos 

vocábulos no documento lexicográfico fonte; engloba, dessarte, a orientação quantitativa da 

qual se haverá de, necessariamente, utilizar para o alcance do referido objetivo, sem preterir da 

interpretação e análise dos fatos, ou seja, de um procedimento qualitativo. Segundo Moreira e 

Calefe (2006), uma investigação qualitativa seria aquela cujo tratamento de dados não pode 

valer-se apenas métodos numéricos a fim de explicar-lhes a relevância e de analisá-los 

efetivamente. É  preciso, portanto, que o pesquisador atue analiticamente de forma precípua, 

interpretando fenômenos para além da sua repetição numérica e atribuindo-lhe significado. 

 Quanto à dimensão explicativa da investigação, esta se pode identificar no estudo 

histórico das crônicas dos viajantes e da bibliografia historiográfica especializada sobre as 

conquistas portuguesas, o qual permitirá a explicação analítica da incorporação de novos 

elementos lexicais ao tesouro linguístico da Língua Portuguesa, à medida em que novos povos 

eram contactados pelos conquistadores lusos. Assim, « [...] além de registrar, analisar, 

classificar e interpretar os fenômenos estudados, [ter-se-á] como preocupação central identificar 

seus fatores determinantes» (Prodanov, 2013: 53). Eis a razão de não se classificar somente 

como uma pesquisa descritiva ou explicativa. 

 Do ponto de vista procedimental, o trabalho que se propõe realizar terá caráter 

forçosamente documental, porque serão consultados escritos cuja função de produção não é de 

natureza acadê mica, os quais haverão de servir como fontes históricas, especialmente primárias 

(Moreira; Calefe, 2006). Em outras palavras, esses documentos « [...] não receberam ainda um 

tratamento analítico ou que podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa» 

(Prodanov, 2013: 55); será a partir da análise realizada tendo-os como base que se haverá de 

produzir conteúdo científico acerca dos mesmos. 

 Consideraram-se de forma serial os termos Indicos encontrados no Vocabulario 

Portuguez. Este esforço quantitativo esteou-se nos documentos históricos de cronistas da época, 
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além do próprio lexicográfico principal, os quais viajaram para as novas terras descobertas por 

Portugal e incumbiram-se a si mesmos de descrevê -las, e as suas gentes.  

 As informações quantitativas coletadas submeteram-se ao processo analítico 

qualitativo, enfim, que engloba desde o reconte dos fatos históricos os quais embasem a 

dicionarização de vocábulos até à evolução semântica dos referidos termos. O empreendimento 

investigativo, assim, engloba, primeiramente, a descrição historiográfica do processo de 

expansão ultramarina portuguesa, a partir de bibliografia especializada e dos documentos de 

cronistas, viajantes e da administração imperial, além do Vocabulario Portuguez; a seguir, em 

cumprimento ao prescrito no segundo objetivo específico traçado, dever-se-á identificar nos 

documentos supramencionados a utilização de palavras típicas dos povos índicos contactados, 

estudando as suas características semânticas naturais e o seu tratamento dispensado uma vez 

assimilada pelos lusófonos.  

 Especificadamente, uma vez inventariados todos os termos índicos encontrados no 

trabalho de D. Bluteau, incluídos mesmos os de mera natureza toponímica29, como nome de 

vilas, reinos ou sítios específicos, esses foram organizados em ordem alfabética, classificados 

quanto ao seu campo semântico (Lopes; Cabral, 2018), vinculação ao universo do 

conhecimento ou do mundo material, (termo botânico, náutico, de utensílio,  ....) e analisados 

em seus aspectos pragmáticos e culturais. Quando possível, porque propiciado por outras fontes 

lexicográficas ou documentos da época, especificou-se a etimologia e a precisa situação cultural 

de onde derivara o vocábulo, posto serem as Índias um espaço geográfico infindável àquela 

altura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
29 « O simples facto de ter incluído na nomenclatura topónimos (que não se confinam ao espaço geográfico 
nacional, alargando-se à Europa e às paragens ultramarinas) implicaria um alargamento automático do número de 
entradas; no entanto, o autor ainda considerou um enorme caudal de palavras resultantes dos contactos com novas 
línguas e culturas, bem como toda uma série terminologias técnicas, em constante crescimento» (Silvestre, 2001: 
09). 
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2. O UL T RAMAR E  O VOCABULARIO INDICO 

 Nesta secção, conforme antecipado na parcela introdutória do trabalho, contextualiza-

se a expansão lusitana pelo mundo oriental, a fim de que se possa compreender a consequente 

evolução lexical pela qual a Língua Portuguesa, exportada pelos portugueses, renovada nas 

Índias, passou no decurso desse processo, evidenciado, enfim, por D. Bluteau em sua 

monumental obra. Após os elenque e sintética análise das conquistas portuguesas, passou-se às 

caracterização contextual e estrutural do Vocabulario Portuguez para, enfim, enumerar os 

verbetes índicos ali contidos, caracterizá-los conforme os preceitos previamente estabelecidos, 

e, enfim, organizá-los quali-quantitativamente, tecendo-lhes sobre eles considerações para além 

do universo gramatical. 

 

2.1. Portugal do Minho ao Timor 

 A  expansão portuguesa em direção ao Oriente, particularmente às Índias, constitui um 

dos fenômenos centrais da história moderna. O movimento, iniciado com a tomada de Ceuta 

em 1415 e consolidado pela chegada de V asco da Gama a Calicute em 1498, correspondeu a 

uma conjugação de fatores econômicos, religiosos e políticos, que se traduziram na criação de 

um império marítimo global. Havia, para além do interesse econômico, ainda vivo o ideal de 

Cruzada, a busca pelo Preste João da Abissínia, de um pretenso Paraíso e de almas para a Igreja. 

Esse pensamento, em verdade, conjugado, sempre, aos interesses temporais, prenunciará 

tragédia para Portugal no mesmo Marrocos derrotado na primeira década do século X V .  

Desde o final da Idade Média, a Europa demandava especiarias  pimenta, cravo, 

canela , bens de luxo e de grande valor mercantil, cuja distribuição era monopolizada por 

redes árabes e venezianas. A  busca de uma rota direta era, pois, um imperativo. Foi, em verdade, 

o ímpeto luso30 em encontrar essa rota marítima alternativa para se ter acesso às « drogas 

índicas» que levou o mundo a uma revolução (Crowley. 2015): Gil Eanes dobra o Bojador a 

1434; Diogo Cão mapeia o Congo e a Namíbia; Bartolomeu Dias dobra o Cabo das Tormentas, 

em 1488; e, enfim, V asco chega às Índias dez anos depois. Daí em diante, todo o mundo 

descortinava-se aos olhos dos portugueses (e castelhanos, como o caso de 1492). 

As primeiras conquistas sólidas ocorreram já no início do século X V I. O Estado 

Portuguê s da Índia foi fundado por Sua Majestade D. Manuel I a 1504, quando o intercâmbio 

                                            
30 « Coube, todavia a Portugal o papel de vanguarda, seja em nível temporal, como a primeira potê ncia da 
Modernidade a alargar as suas fronteiras de poder político e econômico-social para as demais regiões do planeta, 
seja em nível espacial, como a única potê ncia mundial a possuir, na época, uma relação concreta com todos os 
continentes[...]» (Dutra, 2013: 46). 
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marítimo entre a Europa e as Índias intensificou-se, graças à viagem de Gama, a 1498. Esse 

V ice-Reinado31, a priori, administrava pequenos enclaves e feitorias índicas, estabelecendo sua 

capital na cidade de Cochim, em 1504, após a conquista daquela praça no ano anterior por D. 

Francisco de Almeida (A lbuquerque, 1994). Passados os anos e consolidada a expansão por 

obra do César do Oriente, Afonso de Abuquerque, este torna-se em Governador da Índia e, a 

1510, domina e ocupa a eterna capital daquele Estado: a praça de Goa. A  presença lusa ali não 

se limitava a uma feitoria: transformava-se em cidade, com administração e população luso-

oriental (Thomaz, 1985).  

Essa presença portuguesa, ademais, processou-se numa rede de entrepostos fortificados 

e de feitorias comerciais. Os lusos instalaram-se em Cochim, Cananor e Diu, firmando alianças 

ou impondo tratados aos soberanos locais. Era raro que os conflitos militares de monta 

efetivamente ocorressem, não sendo a primeira escolha dos portugueses. A  estratégia baseava-

se no controlo dos mares por meio da artilharia naval e na manutenção de guarnições que 

permitiam vigiar o tráfego de mercadorias; era, pois, uma política ostensiva e preventiva, de 

consolidação dos entrepostos já tomados. 

Um outro marco importante foi, em 1511, a conquista de Malaca, assegurando o 

domínio portuguê s sobre um dos mais importantes estreitos do comércio de especiarias asiático 

(Pinto, 2011). A  partir dessas posições, a rede de presença expandiu-se a Ormuz (1515), no 

Golfo Pérsico, e depois ainda mais longe, atingindo a Indonésia, onde se buscava o cravo e a 

noz-moscada das Ilhas Molucas. Na década de 1520, outras regiões foram alcançadas. Em 1522, 

completou-se a primeira viagem de circum-navegação do globo, por ação do grande Fernão de 

Magalhães, que contactou os portugueses em seus entrepostos orientais. Em 1529, pelo Tratado 

de Saragoça/Zaragoza, foram definidas as linhas de partilha no Pacífico, assegurando ao reino 

de Portugal os direitos sobre as Molucas no contencioso com a Espanha, após pagamento de 

350.000 ducados de ouro (valor que evidencia o poderio econômico dos portugueses, mesmo 

frente à potestade espanhola). 

Nos anos seguintes, intensificaram-se as viagens às ilhas da Indonésia, em busca de 

cravo e noz-moscada. A  presença portuguesa estendeu-se até ao Timor, embora de forma mais 

frágil e sujeita a constantes disputas com outras potê ncias locais e, depois, europeias, 

marcadamente, os holandeses e franceses. A inda no século X V I, Ceilão (Sri-Lança) passou a 

ser um ponto de influê ncia, e no litoral indiano consolidaram-se posições em Damão e Diu, 

enfim. A rede oriental, assim, estendia-se de Sofala e Moçambique, na costa oriental da Á frica, 

                                            
31 Com a ascensão de Afonso de Albuquerque, a 1505, o título de V ice-Rei substitui-se pelo de Governador. 
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até Malaca e as ilhas da Insulíndia (ver anexos). Goa servia de centro administrativo, religioso 

e militar, organizando as comunicações anuais com Lisboa por meio da Carreira da Índia32. 

Essa ligação mantinha o fluxo das especiarias e assegurava a continuidade da presença lusa no 

Oriente. Portugal, por, no mínimo, meio século, foi a potê ncia monopolista do comércio 

marítimo entre a Europa e as Índias. Grande feito, com consequê ncias culturais também 

intensas. 

Em síntese, essa expansão nas Índias percorreu, em menos de um século, etapas bem 

definidas: a conquista de Ceuta (1415); a descoberta do Cabo da Boa Esperança (1488); a 

viagem de V asco da Gama a Calecute (1498); a criação do Estado da Índia (1505); a conquista 

de Goa (1510), Malaca (1511) e Ormuz (1515); a expansão até às Molucas e Timor, nas décadas 

seguintes. Esse conjunto de empreendimentos constituiu a base do império oriental portuguê s, 

sustentado não por vastos territórios contínuos, mas por pontos estratégicos que controlavam o 

tráfego marítimo e o comércio das especiarias. 

Dessa forma, o processo de descobrimento e colonização das praças na Índia e no 

Oriente resultou num império de feitorias, sem uma grande extensão de terra contígua, marcado 

por datas decisivas e por conquistas seletivas que asseguraram a Portugal posição de destaque 

nos mares da Á sia durante os séculos X V I e X V II. A  pouco e pouco, especialmente após a 

União Ibérica (1580-1640), quando a monarquia lusa incorpora-se à de Espanha e absolve, por 

consequê ncia, todos os seus inúmeros inimigos, as feitorias e enclaves são perdidos para 

potê ncias estrangeiras, especialmente os holandeses. 

Este sistema não configurava um império territorial vasto, mas uma cadeia de enclaves 

marítimos e rotas controladas por fortalezas e artilharia naval. Com esse dispositivo, os 

portugueses conseguiram inserir-se nas redes de comércio do Índico e afirmar a sua presença 

por mais de um século. A  expansão oriental constituiu, assim, um processo de conquistas 

seletivas, alianças e adaptações, que entrelaçava a guerra, o comércio e a convivê ncia com os 

povos locais. Esse caráter de dispersão geográfica não contígua, ademais, forçou os 

portugueses, um povo já muito adaptável culturalmente, pelo seu contato com os árabes da 

Ibéria por mais de 700 anos, a um grande nível de integração cultural, até mesmo como 

estratégia de sobrevivê ncia e consolidação de sua ocupação em um subcontinente vasto e 

intensamente povoado. O léxico da Língua Portuguesa reflete-o, conforme será possível 

                                            
32 A designação de Carreira da índia, aceita para o título do trabalho, compreende o roteiro e os navios ·portuguê ses, 
oficiais ou particulares, que dê le se serviram no desenvolvimento das relações comerciais que Portugal manteve 
·com o Oriente durante determinado período. É , portanto, a rota marítima de L isboa a Goa e vice-versa, através 
do Atlântico e do Índico (Lapa, 1968: X V ). 
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observar a partir da contextualização, que se apresenta a seguir, do período de produção da obra 

lexicográfica do Padre D. Bluteau, e do elenque e análise dos verbetes índicos ali contidos, 

demonstração clara do cosmopolitismo do qual gozava a Língua Portuguesa naquela altura. 

 

2.2. Contexto geral e estrutura do Vocabulario 

 Conforme se já discorreu previamente, o objeto de estudo principal desse trabalho 

constitui-se pelo Vocabulario Portuguez, do Padre D. Bluteau. Para além de ser Portuguez, é 

também Latino, Brasilico, Indico e mais cinquenta e um epítetos outros que o seu autor atribui-

lhe. Nessa secção específica da pesquisa, porque se vai dedicar ao estudo dos termos que advê m 

das Índias, far-se-á menção a essa fonte lexicográfica enquanto Vocabulario Indico.  

 Naturalmente, o trabalho de D. Bluteau, apesar de deveras consequente e monumental 

em seu próprio direito, não foi a primeira tentativa de inventariação do léxico da Língua 

Portuguesa no decurso das épocas. Esforços lexicográficos propriamente ditos, ainda muito 

dependentes do Latim33, em Europa, intensificaram-se a partir do século X V I, quando o 

humanismo renascentista, somado à consolidação do poder temporal sobre as várias « Nações» 

que se centralizavam no V elho Mundo, incrustou-se na mentalidade do homem recém-saído da 

dita Idade Média (Silvestre, 2007). Para além disso, a invenção da imprensa, a qual propiciou 

a grande dispersão de ideias e conhecimentos, inclusivamente linguísticos, favoreceu a 

produção de livros de maneira mais eficiente e financeiramente compensatória. O horizonte 

geográfico e cultural dos povos europeus, então, expandia-se: V asco da Gama integrara-lhes, 

por via marítima, às exóticas e diversas Índias (1487-1488); Cristóvão Colombo, em 1492, 

descortinara-lhes o Novo Mundo (1492); Pedro Á lvares Cabral aportara, na virada do século, 

em V era Cruz (1500); enfim, o contexto sociopolítico de fins do século X V  e princípio do X V I 

era em tudo favorável à produção lexicográfica, especialmente de vocabulários latino-

vernáculos ou bilíngues (Biderman, 2003). 

 Quanto a essa tradição lexicográfica portuguesa, sinteticamente, evoluiu de maneira 

similar às suas congê neres europeias, mesmo que a passos mais lentos. Considerados alguns 

documentos pré-dicionarísticos, tributários da visão de mundo medieval e com objetivos 

embrionariamente metalinguísticos34  como os textos de Afonso X  (o de Castela) e D. Duarte, 

                                            
33 « [A Lexicografia] foi inicialmente motivada pelas solicitações do ensino do latim como língua não materna, e 
encontrou na técnica tipográfica uma condição determinante para a sua configuração e difusão» (Silvestre, 2001: 
12). 
34 « Muitos textos medievais portugueses parecem ser construídos com a preocupação de fornecerem um fácil 
acesso à significação do seu próprio léxico, apresentando um estilo parafrástico, enquadrado por muitas palavras 
redundantes e frequentemente entretecido por verdadeiras definições lexicográficas» (idem). 
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que tê m sua importância na atestação do inventário vocabular da Língua Portuguesa, ou as 

listagens glossarísticas latim-vernáculo (Silvestre, 2007) , apenas, no entanto, na segunda 

metade do século X V I, é que se pode constatar efetivo o resultado de tais esforços, com a 

publicação do Dictionarium ex Lusitanico in Latinum Sermonem, por J erónimo Cardoso, ainda 

que, quais os muitos outros seus contemporâneos, « não passem de meros vocabulários com 

correspondê ncias latinas (V asconcelos, 1911: 231).  

 Essa característica ainda bilíngue que permeou a lexicografia lusa no decurso do século 

X V I é muito elucidativa quanto à importância do Latim tanto para a estrutura quanto para o 

léxico de suas línguas herdeiras; o movimento de afastar-se do passado latínico para 

reafirmação de uma nova língua, apesar de intuitivamente supô-lo, não significa a compreensão 

de uma identidade linguística nacional; « essa consciê ncia constrói-se com a comparação das 

diferentes línguas vivas [e sua relação com o Latim]» (V illalva; Silvestre 2014: 34), em 

verdade. Logo, serviam os lexicógrafos portugueses daquela altura, conscientemente ou não, à 

reafirmação do que se viria chamar Língua Portuguesa, inclusivamente contra as intenções 

imperialistas de Castela e do Castelhano, através do seu aperfeiçoamento « pela similitude com 

o Latim» (V illalva; Silvestre 2014: 35). Portanto, os itens lexicais « nacionais» ascendiam e 

consolidavam-se ao adaptar aqueles de origem latina.35 

 Era, no entanto, um trabalho que não poderia frutificar por muito mais tempo em inércia, 

especialmente considerando a evolução dos eventos políticos e culturais de que foram palco os 

quinhentos e os seiscentos.  

 O Castelhano, que dominava culturalmente toda a Península Ibérica, exceto Portugal e 

o Emirado de Granada (até 1492), assumira já um estatuto de língua civilizacional desde os fins 

do século X V , através de repositórios lexicais bilíngues de monta publicados (1490, com 

Alonso de Palencia e 1545, com Nebrija)36. Em França, mesmo esforço empreendera-se (1694), 

na Corte de Louis X IV , quando em redor da Língua Francesa orbitavam as demais de Europa. 

Faltava a Portugal demonstrar a sua independê ncia e pujança linguística, cercado que se 

encontrava por um vizinho imperialista. Com a União Ibérica (1580-1640) que se seguiria ao 

desastre em Marrocos, tal necessidade provar-se-ia premente37. 

                                            
35« Pouco a pouco, a hegemonia exercida pelo latim foi sendo substituída pela crescente valorização dos vernáculos, 
especialmente os de origem latina» (Biderman, 2003: 53). 
36 Em 1469, Suas Majestades D. Fernando do Reino de Aração e Dona Isabel, do de Castela, casaram-se. Em 15 
de janeiro de 1475, ratificariam a Concórdia de Segóvia, através da qual, eventualmente, planeavam unificar as 
coroas. Em 1516, forma-se a Espanha unificada, com a ascensão de Joana, filha do casal, ao trono de Aragão, 
enquanto já ocupava o de Castela, por ocasião prévia da morte da mãe. 
37 « Tendo apenas à disposição obras cujo principal objectivo era a descrição do latim, há a expectativa de um 
dicionário que amplie a nomenclatura do portuguê s, demonstrando que a língua possui léxico para todos os 
registos». (Silvestre, 2008: 07). 
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 Portugal, também, observara, com o passar dos anos e as grandes mudanças sociais que 

o mundo conhecera, a ascensão dos J esuítas, uma ordem que apregoava a ação missionária por 

todo o mundo, os quais contribuíram definitivamente tanto para a expansão cultural da 

influê ncia lusa pela América e pelo Oriente quanto para a catalogação da riqueza lexical desse 

fenômeno resultante. Através de tal esforço, como no caso do Tesouro (1647), do clérigo D. 

Bento Pereira, « contribuiu[-se] certamente para modelar a tradição ortográfica, e foi [o 

Tesouro] o primeiro corpus do léxico portuguê s formado a partir do patrimônio textual» 

(Silvestre, 2001:17). Configura-se, portanto, enquanto um importante predecessor para o 

esforço desenvolvido por D. Bluteau, em seu Vocabulario Indico, evidê ncia de um idioma ele 

próprio falado por gentes de todo o mundo e que precisava de assim demonstrar-se. 

 Somente em 1612, em toda a Europa, haver-se-á de publicar um trabalho de cunho 

filológico-lexicográfico em que se consideraram os textos clássicos da literatura do povo em 

questão para embasar uma inventariação vocabular sua: o Vocabulario Della Crusca, um 

manual para o bem escrever do italiano (Biderman, 2003). Portugal continuará alheio a esse 

avassalador processo, especialmente em razão de questões de ordem interna38. Incumbirá a um 

clérigo de origem inglesa alterar esse estado de inação, muito menos a serviço de um princípio 

de unificação nacional, porque « não havia em Portugal um desejo expresso de planificação 

linguística, coordenada pelos monarcas, ou sequer por uma entidade com poderes delegados, 

sobretudo porque a diversidade de registos dialectais não era um factor de desagregação 

política» (Silvestre 2008: 09; 10), mas « para a ampliação da língua, possibilitando a inovação 

lexical». 

 Em um contexto que se tornava cada vez mais propício e exigente, eis a atuação de D. 

Bluteau. O Vocabulario Indico, então, apesar de, a priori, propor-se bilíngue, posto que Latino, 

demonstra muito mais fortemente o seu caráter portuguê s. Advê m as mais de quatro mil 

entradas de uma consulta minuciosa aos textos, antigos e seus contemporâneos, os quais 

evidenciavam a língua em seu uso39, ainda que sentidos e estruturas se pudessem haver alterado 

no decurso dos séculos. Antes de tudo, D. Bluteau assumiu a incumbê ncia de um filólogo e, 

como característico, muniu-se duma erudição possível a poucos homens (foram mais 400 obras 

escritas analisadas pelo teatino, perfazendo dois séculos da literatura portuguesa até os seus 

tempos). 

                                            
38 « À  época, não há notícia do interesse por um dicionário monolíngue, não só pelo peso que a cultura e a língua 
clássicas tinham na educação da nobreza portuguesa e no ensino em geral, mas também pelo desejo de apresentar, 
à Europa culta, o portuguê s como justo herdeiro do latim» (Silvestre, 2008: 08). 
39 « Não temos outra prova da propriedade das palavras, que o uso delas, e deste uso não há evidê ncia mais certa, 
e permanente, que a que nos fica nas obras dos Autores, ou manuscritos ou impressos» (Bluteau, 1712: LX ). 
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 Naturalmente, conforme se já discorreu nas páginas iniciais dessa monografia, o autor 

da monumental obra deixara as marcas de sua subjetividade ali transparecer, como em toda 

manifestação humana. No caso do Vocabulario Indico, em primeiro lugar, há uma imposição 

de ordem funcional: apenas com o beneplácito e o financiamento de Sua Majestade D. João V  

é que o autor conseguiu custear o seu empreendimento; logo, conforme muito bem observa 

Silvestre (2001: 02), ao referenciar a dedicatória em alusão ao apoio real e o engrandecimento 

da Língua Portuguesa, esses fatos « [...] conferem ao Vocabulario uma dupla função política, 

pois para além de contribuir para a afirmação do portuguê s no panorama linguístico europeu, 

concorre para a construção da imagem de um monarca ilustrado e mecenas»40. Ademais, ainda 

que denunciasse uma supremacia (interessada) da Língua Portuguesa enquanto língua de 

Corte41, D. Bluteau não adotava uma perspectiva imperialista ou de ojeriza ao que hoje 

denomina-se de inovação lexical, não obstante o seu trabalho promovesse (como todo 

dicionário, em verdade) « a entronização das variedades linguísticas nobres e autorizadas pelos 

bons escritores e pelo prestígio da corte» (Silvestre, 2007: 12). 

 Muito em contraposição a isso, não dispunha de grande preocupação em dispensar um 

tratamento gramatical aos vocábulos, mas em compreender-lhes « a [comparação sob 

perspectiva de] intercomunicação de significados» (Silvestre, 2008: 233), logo, enquanto um 

sistema aberto a inovações. A  expansão ultramarina portuguesa, momento de grande 

produtividade renovadora lexical, foi encarada por D. Bluteau em sendo um processo positivo42, 

o que foi por este autor evidenciado e descrito com entusiasmo.  

 Se o Padre almejava à produção de um dicionário de línguas, de acordo com sua própria 

prescrição43, resultaram seus esforços em um grande compilado universal de toda a evolução 

dos termos, ideias e culturas44. O seu Vocabulario Indico nos oito volumes in folio e mais dois 

complementos, estruturalmente, segue a disposição alfabética dos verbetes, à maneira das 

                                            
40 Tal como outros monumentos que mandou erigir, converte-se em objecto simbólico (Silvestre, 2008: 10). 
41 Já em 1290, o « Galego-Portuguê s» tornara-se em Língua de Corte por Sua Majestade D. Dinis, porém, como se 
pode supor, a legitimação de um idioma é proporcional ao poder desempenhado pelo Estado que representa. 
42 « This way, the Vocabulario presents itself as an important repository of information about the then Portuguese 
colony in America; and since the two centuries of occupation had produced a reasonable amount of literature 
related to Brazil, as well as intense human and commercial exchange, linguistic contact and language exchange 
were inevitable» (Lopes; Cabral, 2018: 512). [Dessarte, o Vocabulario apresenta-se enquanto um importante 
repositório de informações sobre a colônia portuguesa em América na altura; e já que os dois séculos de ocupação 
produziram uma quantidade razoável de literatura sobre o Brasil, assim como uma intensa troca comercial e 
humana, contato linguístico e de linguagem era inevitável]. 
43 « [...] em bons Diccionarios de L inguas, ou (como jà lhes chamey) V erbaes, se achaõ todas as disciplinas com 
os termos, de que usaõ, alfabeticamente explanadas; apparecem descripçoens das plantas, dos animaes, dos 
insectos, dos Mineraes, dos metaes, das pedras brutas, e finas, das drogas naturaes, e artificiaes (Bluteau, apud 
Silvestre, 2001: 04). 
44 « Bluteau registou uma nomenclatura alargada a novos domínios lexicais especialmente no âmbito de muitas 
linguagens de especialidade que enriqueceram a memória escrita da língua» (Silvestre, 2007: 124). 
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grandes compilações lexicográficas europeias de sua época, mas com forte caráter 

enciclopédico, totalizante. Cada entrada não se restringe à definição da palavra: Bluteau 

incorpora etimologias (algumas equivocadas, segundo seus sucessores), variantes gráficas, 

exemplos de uso e, muitas vezes, longas explicações de natureza histórica, científica, moral ou 

teológica45. Dessa forma, o V ocabulário ultrapassa o estatuto de simples dicionário e se 

aproxima de uma enciclopédia universal do saber setecentista. Segundo Silvestre (2001: 10), 

para cada verbete do Vocabulario Indico, Bluteau « [...] apresenta a definição, procede à 

descrição do objecto, esclarece o seu uso, aponta a origem e evolução, bem como as descobertas 

científicas associadas, concluindo com referê ncias bibliográficas, referindo títulos estrangeiros 

de publicação recente». 

A  organização interna dos verbetes, enfim, demonstra a intenção do autor de reunir, sob 

a forma lexical, um repositório da cultura portuguesa em diálogo com o mundo. Bluteau articula 

a descrição da língua com referê ncias à história, à geografia, à botânica, à zoologia, à religião 

e à vida quotidiana, evidenciando a função documental e cultural do léxico. Eis a mentalidade 

renascentista daquele douto clérigo. O trabalho que aqui se realizou foi explicar ao leitor 

contemporâneo, naturalmente não imerso no contexto de vida do Padre Bluteau, as referê ncias 

ali contidas e contextualizar historicamente a relação de Portugal com o termo. 

 

2.3. Os verbetes Indicos 

Agora, de acordo com a metodologia previamente discutida, segue a parcela analítica 

do trabalho que aqui se apresenta. Não se meramente citou o apresentado pelo Padre, mas se 

intentou apresentar um contexto histórico e gramatical para o termo, esteado em fontes de vária 

natureza. 

 

2.3.1. Primeiro volume 

ACHAR  [termo culinário]  V erbete identificado pelo castelhano Cristóvão da Costa, 
em seu Tractado delas drogas, y medicinas de las Indias Orientales (1578)46. Consistiria numa 
mistura de pimentas verdes e sal, à moda do que os europeus faziam com as alcaparras suas 
típicas. Os portugueses denominavam ACHAR o processo de pôr em molho de vinagre vegetais 
vários, como acompanhamento nas refeições e/ou conserva, adaptando o costume índico. No 
Thesouro da Lingua Portugueza (1871), constata-se estar o termo em desuso, substituível por 
CORTUME. Dir-se-ia, quiçá, ser o que, no Brasil, denomina-se « vinagrete». 

 

                                            
45 « De facto, os artigos mais extensos adquirem uma dimensão literária, incluindo descrições e narrações 
pormenorizadas que conferem aos textos um cariz fortemente informativo» (Silvestre, 2001: 10). 
46 « Quando esta pimenta es verde, la echan en sal y vinagre, para comer como las alcaparras, a que ellas llamam 
achar» (Costa, 1578: 23). 
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AGAÇ AIM [termo toponímico]  Cidade da região de Goa, tomada pelos portugueses 
(1510) a Hidalção, sultão de Bijapur. 

 
AGUIL A [termo botânico]  Um tipo de árvore aromática encontrada na 

Cochinchina47 (V ietname) e Indonésia. Provavelmente, os primeiros contatos de europeus com 
essa planta deram-se ainda por volta de 1535, quando os lusos intentaram o estabelecimento de 
um centro comercial na região48.  

 
AL CANFOR [termo botânico]  O que, modernamente, denomina-se de cânfora. 

Bluteau atribui a origem dessa planta às Índias Orientais, como também a sua nomenclatura, 
afirmando que os lusos não a conheciam. Porém, no Thesouro (1891), consta ser esse um termo 
de origem árabe (alcafúr), emprestado ao Portuguê s arcaico como ALCAFOR. Segundo essa 
mesma obra, já os beirões mencionavam essa planta em seus romances populares. Se incorreu 
em erro o Padre Bluteau, apenas atestava aquilo que as obras a sua disposição permitiam-lhe 
conhecer. 

 
 AL T IRNA [termo de indumentária]  V estimenta sacerdotal dita da Á sia, demasiado 
genérica, portanto. De cor verde, teriam intuito de diferenciação social. As de cor roxa 
denotavam ritualística sacerdotal. 
 
 AMBOINO [termo toponímico]  Ilha principal do arquipélago das Molucas, no « mar 
da Índia», nas palavras de Bluteau. Foi descoberta em 1511 pelos primeiros exploradores lusos 
a chegar na Oceânia, sendo mesmo sítio de estabelecimento de São Francisco X avier em sua 
missão catequizadora, entre 1546 e 1547 (Ricklefs, 1993). 
 
 AME T ABAT  [termo toponímico]  Cidade a norte do Estado da Índia, na região do 
Guzerate, aonde chegaram os portugueses a partir de 1525 e que floresceu sob o governo de 
Nuno da Cunha. Parece ser mais corrente a denominação de Cambai[y]a. 
 
 ANDOR [termo de utensílio] Advém da língua pérsica (andúl), e designa uma 
carruagem portátil em que a força de tração é de homens, os quais sustentam-na em quatro 
lados. Por extensão, os tronos portáteis de santos, muito usados em peregrinações, recebem 
também esse nome. 
 
 ANFIAM/ÃO [termo botânico]  Designa o ópio nas Índias, mas o termo é originário 
do árabe (áfium). Segundo o Padre, o consumo de anfião era tão intenso em certas paragens que 
se cobrava um imposto real sobre esse produto. 
 
 ANGUIMAL A [termo toponímico]  O Padre referencia esse verbete como sendo 
nomeador duma cidade na costa do Malabar, Estado da Índia. Nem fontes antigas nem recentes 
trazem tal denominação, mas D. Bluteau concede uma pista importante ao afirmar que, ali, 
« antigamente residia o arcebispo dos cristãos de S. Tomé» (Bluteau, 1712: 375). Portanto, trata-
se da sede da Igreja Católica Siro-Malabar, a Arquidiocese, situada na cidade de Querala, maior 
antro de veneração de S. Tomé em Índia. 
 
 ANIL  [termo botânico]  Erva/flor de múltiplos usos possíveis, medicinais ou de 
tinturaria. 
 
                                            
47 « The portuguese labeled the area Caucichina» (Tucker, 1999: 22). 
48 « António de Faria attempt[ed] to establish (Ibidem). 
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 ARE CA [termo botânico]  Uma palmeira de origem índica malabar, cujo fruto 
assemelha-se a uma noz. O termo, com variações possíveis (Arrequa, Arek), foi incorporado 
diretamente do vocabulário Malabar para o a (1891)49. 
 
 AT AL AY A [termo náutico]  A lgum tipo de embarcação a remo que se utilizava nas 
Índias.  
 
 AZAR  [termo monetário]  Unidade pecuniária da antiga cidade de Ormuz, no Estreito 
homônimo, Golfo Pérsico. Na referida cidade, estabeleceram os portugueses, a 1507, sob 
liderança do César do Oriente, o Forte de Nossa Senhora da Conceição de Ormuz. Um Azar 
correspondia a $150 rs. 
 

2.3.2. Segundo volume 

 BAÇ AIM [termo toponímico]  Uma cidade fortificada, destruída duas vezes pelos 
lusos, quando da conquista do subcontinente indiano, até ser-lhes cedida pelos antigos 
ocupantes Guzerates. Em 1535, por ordem de D. Nuno Cunha, Governador das Índias, ergue-
se ali a Fortaleza de São Sebastião de Baçaím (Barros, 1994-1995).  
 
 BAHAR  [termo de métrica]  Unidade de medida de massa praticada em várias 
paragens; de Malaca à China. Corresponde a trê s arrobas do sistema métrico imperial. 
 
 BAJ U [termo de indumentária]  Peça de vestimenta típica das Ilhas Molucas, de seda 
rica e ornamentada. D. Bluteau parece impreciso em descrevê -lo, pois que reserva-o ao uso 
feminino. 
 
 BAZAR  [termo comercial]  Denomina as ruas « compridas, largas e abobodadas» em 
que homens de negócios comercializam uma multitude de produtos. O termo per se significa 
« mercado fechado em forma de claustro» (Thesouro, 1871); mas há, como é o privilegiado por 
D. Bluteau, a modalidade ao relento. Esses bazares, em verdade, são fenômenos que permeiam 
a mentalidade ocidental quanto ao oriente desde há muito. 
 
 BAZARUCO [termo monetário]  Moeda da Índia Lusa, cunhada em cobre, valendo 
¼  de real (Putoni, 2023). Chamada também Calaím. 
 
 BE L L E GAT A [termo toponímico]  Região da Índia em que, segundo Bluteau, 
encontram-se diamantes em abundância. 
  

BE NGAL A [termo toponímico]  Sultanato banhando por golfo homónimo, à altura 
do registo por Bluteau, sujeito ao Grão-Mongol desde 1536. 

 
BE NIAGA [termo toponímico?]  Bluteau vai afirmar que se trata da corruptela do 

vocábulo V ENIAGA, uma designação alternativa dos lusos a uma certa Ilha de Tamou. Não 
obstante, o Theosuro (1891) traz o termo como um sinônimo asiático para uma mercadoria 
vendível. Quiçá, ambos os textos tê m a sua razão, já que separados por um século inteiro; a 
língua, naturalmente, é vária. 

 

                                            
49 « Este nome, que veiu a tornar-se o mais geral, deve derivar-se da designação da semente em maláyalam, adakka, 
adoptada e alterada pelos nossos, e por elles transmittida a outras línguas» (p. 112). 
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BE RE BÉ RE  [termo patológico]  Designa a doença50, segundo o Padre originária das 
Índias que causa « paralisia bastarda». Seu remédio produzir-se-ia em Sumatra, Indonésia. 

 
BIÇ A [termo de métrica]  Unidade de peso de ouro, constante de duas libras e meia, 

ou  
 
BISAL HO [termo de utensílio]  Advindo da Índia, pequena bolsa ou saco em que se 

guardam pedras, ou um objeto por elas adornado. 
 
BOFE T A [termo tê xtil]  Pano de algodão típico das Índias; fino e tapado. 
 
BRAMA [termo etnográfico]  Povo disperso no território do subcontinente indiano. 
 
BRHAMNA [termo etnográfico]  V ocábulo que significa « aquele cuja ciê ncia é tão 

penetrante que alcança tudo» (Bluteau, 1715: 180), dentre certos povos índicos. 
 
BUL E  [termo de utensílio]  Recipiente de louça da Índia no qual prepara-se o chá por 

infusão. 
 
CABRE A [termo náutico]  Designava, por metonímia, uma nau que servia para 

conduzir presos em direção ao degredo nas Índias. Se não é um termo índico per se, está 
inexoravelmente ligado àquelas terras. 

 
CAÇ A [termo tê xtil]  Um tecido branco, fino, leve e transparente de algodão, advindo 

e usado nas Índias. Segundo o Thesouro (1891, v.2: 17), ortograficamente, variava como 
CASSA, indiferentemente. Uma pretensa etimologia árabe fora-lhe atribuída por um certo 
Moraes, quem, « inventava palavras arabes a capricho». V ê -se, portanto, a necessidade de 
cautela na análise de obras lexicográficas, em especial as mais remotas, nas quais equívocos 
podem ser cometidos ora por desconhecimento justificável pelo contexto, ora por intenção. 

 
CACHA [termo tê xtil]  Um outro tipo de pano advindo das Índias, derivando 

igualmente a palavra daquele continente. 
 
CACIZ  [termo religioso]  V ariando, também, como CACIS, advém do árabe (cacís) 

e designa os sacerdotes muçulmanos nas Índias e Pérsia. Por analogia, passou a ser utilizado 
para identificar clérigos cristãos naquelas terras. 

 
CADE A [termo de utensílio?]  Bluteau e o Theosuro divergem quanto à significação 

desse vocábulo, apesar de haver certo nexo entre ambas as definições. O Padre considera que a 
colares de pedras dar-se-ia tal nome; cem anos mais tarde, seria algum tipo de tecido de algodão 
índico. 

 
CAIX A [termo monetário]  V ariável em CAX A, era uma moeda de reinos antigos 

das Índias, valendo quase dois réis cada. 
 
CAL AIM [termo mineralógico]  É  o chamado estanho das Índias. Etimologicamente, 

pode advir de kelang, estanho, ou de , sítio indiano donde extrai-se esse tipo de metal. 
Bluteau afirma que se trata de um mineral mais fino do que o Europeu. 

                                            
50 « O Beribéri é uma doença causada pela deficiê ncia de tiamina (vitamina B1)» (Brasil, 2013, s.p.). 
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CAL AL UZ [termo náutico]  Designa uma embarcação a remo típica das Índias. 

Aparentemente, comum em J ava. 
 
CAL AMINA [termo toponímico]  Aparente designação antiga da cidade de 

Meliapor, explorada pelos portugueses nos princípios do século X V I, os quais atraíam-se pelo 
martírio de S. Tomé que se teria dado naquele sítio. 

 
CAL AMINHÃO [termo toponímico]  Um pretenso reino Índico mencionado por 

Fernão Mendes Pinto, em sua obra literária « Peregrinação», de 1614, na qual descreve a exótica 
Á sia pela qual viaja. Não se pode atestar historicamente a existê ncia de tal reino, ainda que o 
Padre considere-o « fabuloso». 

 
CAL E CUT  [termo toponímico]  Cidade importante e capital de reino homônimo, na 

costa do Malabar. Edificaram ali os portugueses uma fortaleza a 1529, já arruinada nos tempos 
de Bluteau. Modernamente, Calicute. 

 
CAMBAY A [termo toponímico]  V er AMETABAT. 
 
CAMBOJ A [termo toponímico]  Reino da Indochina. Parecia propício ao 

estabelecimento dos portugueses, até mesmo religiosamente. 
 
CAMBUL IM [termo de indumentária/tê xtil]  De origem persa, um tipo de 

vestimenta rústica, de tecido similar ao típico burel portuguê s. 
 
CAMORIM [termo legal]  Título do governante de CALECUT. 
 
CANARIM [termo etnográfico]  Arraia miúda entre os goeses lusos, culturalmente 

ligada ao povo Canará, falantes do Canarê s. 
 
CANANOR  [termo toponímico]  Cidade importante do Estado da Índia, na costa do 

Malabar, conquistada pelos portugueses em 1505 e perdida para os holandeses a 1663. A li, há 
uma importante fortaleza que demonstra a estratégia conquistadora dos lusos, a Fortaleza de 
Santo Ângelo de Cananor, erigida no ano de 1505 por Francisco de Almeida, V ice-Rei do 
Estado da Índia Portuguesa. 

 
CANDAHAR [termo toponímico]  Cidade do Afeganistão, Candar. 
 
CANDE A [termo toponímico]  Reino do Ceilão, no Sri Lanka de hoje. Foi contactado 

pelos portugueses já em 1505, por ação do Capitão-Mor Lourenço de Almeida (Asian 
Educational Services, 1999). 

 
CANDIL  [termo de métrica]  Medida de peso usada nas Índias, correspondente a 

meia tonelada. 
 
CANE L A [termo de botânica]  Uma droga aromática, especiaria, casca da árvore 

desse nome, abundante no Ceilão. 
 
CARAMBOL A [termo de botânica]  V erbete luso-índico; forma como os 

portugueses de Goa e proximidades referem-se a um fruto « do tamanho d'um ovo, amarellado, 
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e d'uma acidez agradável (Thesouro, 1891: 102). Os Canarins chamam-no Camarix; 
etimologicamente, pode derivar do sânscrito kamala. 

 
CARDAMOMO [termo de botânica]  Também variável como CARDAMO, designa 

uma família de plantas aromáticas típicas das Índias. 
 
CARIL  [termo culinário]  Molho produzido nas Índias a partir de tamarindos para 

que se tempere o arroz. Parece ter sido copiado no Brasil e na própria Europa, adaptado às 
realidades locais. 

 
CAT E  [termo de métrica]  Medida de ouro correspondente a 250 cruzados por 

unidade. 
 
CAT UR  [termo náutico]  Pequeno navio índico que se utiliza para fazer guerra. É  

tanto a remo quanto à vela. 
 
CAURIM [termo zoológico]  V aria em CAURIL; designa pequeno búzio branco, que 

se encontra em Bengala, e serve mesmo como moeda ali, ao rácio (em metade do século X IX ) 
de 2:500 unidades para 950 rs.  

 
CE IL ÃO [termo toponímico]  V er CANDEA; 
 
CE M [termo de métrica]  Medida de superfície de vinte braças quadradas, no Reino 

de Sião, atual Tailândia. 
 
CHAMPÃO [termo náutico]  Embarcação índica pequena, propícia aos mares dali. 

V aria em CHAMPANA, ou CHAMPAM. 
 
CHAPÉ U DE  SOL  [utensílio]  Obviamente, não é um termo, mas sua incorporação 

no léxico da Língua Portuguesa acompanha o contato dos portugueses com esse utensílio nas 
Índias. 

 
CHAV ANA [termo de utensílio]  Advindo das Índias, o termo representa uma 

pequena xícara. V aria em CHAV ENA. Já no século X IX , era sinônimo de xícara. 
 
CHAUL  [termo toponímico]  Antiga cidade tomada pelos portugueses em 1521, onde 

hoje é a cidade de K orlai. Construíram ali uma fortaleza, no Morro de Chaul.  
 
CHE GO [termo de métrica/social]  Unidade de medida que os lusos em Índias 

criaram para a valoração das pedras; similar ao quilate. Também designava castas sociais 
inferiores, também nas Índias. 

 
CHIPO [termo toponímico]  Assim certos índicos chamavam ostras que dão pérola 

(aljôfar), na costa de Tutucorim. 
 
CHIT A [termo tê xtil]  Tecidos coloridos de algodão que se produzem em Á sia. 
 
CHIT T O [termo gramatical]  Advindo das Índias, significa escrito. 
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CIAMPA [termo toponímico]  Província do subcontinente que se não pôde 
identificar. 

 
C INABRIO [termo mineralógico]  Mineral índico cujo termo significa sangue de 

dragã o ou de elefante, por sua cor rubra forte. 
 
COCHIM [termo toponímico]  Cidade do Reino homônimo, na costa do Malabar, 

primeira capital do Estado da Índia, que foi conquistada em 1503 pelos lusos. É  o sítio onde se 
localiza a mais antiga igreja europeia em Índia, a Igreja de São Francisco, primeiro local de 
descanso de V asco da Gama, morto a 1524, nessa cidade.  

 
COCHINCHINA [termo toponímico]  V er AGUILA. 
 
COCO [termo botânico]  Chamado de noz da Índia. Era usado apara assustar 

crianças, porque sua casca possui trê s fendas em formato de caveira. 
 
COCIV ARADO [termo legal]  Advindo do reino dos Canarás ou Canarins, era como 

um contrato de homenagem entre suserano e vassalo em Europa, no qual certos direitos 
(impostos) sobre a terra estabeleciam-se. Já no século X IX , a acepção alterara-se ligeiramente. 

 
COMORAM [termo toponímico]  Porto de grande importância no mar de Ormuz. 
 

 CORAL  [termo botânico]  Á rvore advinda das Índias de folhas em forma de coral. 
 
 COR J A [termo de métrica]  Um vocábulo advindo da Índia para indicar a medida de 
vinte objetos. Não há registo familiar (vulgar) no século de Bluteau. Já no Thesouro (1891: 
607), esse termo também indicaria « numero de pessoas de máo caracter, de pessimos 
costumes». Justifica-se a corruptela. 
 
 COT IA [termo náutico]  Embarcação típica das Índias, em Goa e Malabar. 
 

2.3.3. Terceiro volume 

 
 DABUL  [termo toponímico]  Uma cidade das Índias, devastada pelos portugueses 
em 1508 como retaliação a um ataque sofrido pela Real Armada (Crowley, 2015). Hoje, 
Dabhol. 
 
 DAL AÇ A [termo náutico]  Grande barca advinda das Índias. 
 
 DAMAM [termo toponímico]  Cidade marítima da Índia (Damão), também arrasada 
em retaliação. 
 
 DE CAN [termo toponímico]  Reino da Índia na região de Bengala. 
 
 DIO [termo toponímico]  Cidade insular nas Índias. Foi conquistada pelos lusos em 
1511, por ação do César do Oriente. Hoje, Diu. 
 
 DUÇ AM [termo métrico]  Corresponde à quinta parte.  
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 DUT RO [termo botânico]  Uma palavra e erva que advê m da Índia. Causa 
embriaguez extrema, por um período de 24 horas, afirma-se, a quem consome seus pomos. 
Também DUTURÓ. 
 
 E BANO [termo botânico]  Palavra originária da Índia, corresponde a uma árvore de 
casca grossa e escura. 
 

2.3.4. Quarto volume 

  
 FANÃO [termo métrico]  Nas Índias, unidade de medida correspondente ao quilate 
europeu. 
 
 FAQUIR  [termo religioso]  Designa, nas Índias, os penitentes. Portam como 
vestimenta mera corda e pedaço de pano que cobre as partes íntimas.  
 
 FUL A [ termo culinário]  Uma espécie de vinho produzido nas Índias. 
 
 FUNCE  [termo náutico]  Barcaça a remo índica. 
 
 GAL V E T A [termo náutico]  Uma embarcação leve típica das Índias. 
 
 GANGE  [termo toponímico]  O mais importante rio do subcontinente indiano. 
 
 GE IL OL O [termo toponímico]  Maior das Ilhas Molucas, aonde chegaram os lusos 
em 1550. Contemporaneamente, Halmarea ou Gilolo é sua designação. 
 
 GOA [termo toponímico]  Importante cidade do subcontinente indiano, tomada por 
Afonso de Albuquerque em 1510, ao Sultanato de Bijapur, e tornada em capital do Estado 
Indiano Portuguê s até 1961. Tornou-se sede do Arcebispado das Índias. 
  
 GORRIAM [termo zoológico]  Uma espécie de pardal que se encontra na região das 
Índias. Hoje, chamam-se mais comumente Pintassilgos. 
 
 GRAJ ÃO [termo zoológico]  Pássaro índico. 
 
 GROME NAR [termo gramatical]  Realizar cortesia, em localidades das Índias. 
 
 GUANT A [termo métrico]  Medida em Índia, proporcional à canada do sistema 
métrico imperial luso. 
 
 GUDAM [termo comercial]  Espécies de lojas que se localizam subterraneamente. 
 
 GUE NGA [termo toponímico]  Rio indiano que divide o sul do subcontinente 
indiano. 
 
 GUE OS [termo etnográfico]  Povos que habitam o norte do Reino de Sião 
(Tailândia). Ditos homens feros e cruéis, comedores de carne humana e que aliciam os reinos 
vizinhos. 
 
 GUME  [termo tê xtil]  Uma fibra índica. 
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 GUZARAT E  [termo toponímico]  Desde 1498, quando V asco da Gama chega às 
Índias por mar, os portugueses interagem com os Guzaretes ou Guzerates. Esse povo era o 
principal controlador do subcontinente indiano, até os conflitos com os lusos começaram, em 
1508. V er CHAUL. 
 
 J ACA [termo botânico]  Fruto longo, pesado e comprido que advém das Ilhas 
Molucas. 
 
 J ACAT RA [termo toponímico]  Importante cidade localizada na Ilha de J ava, a 
principal da « Indonésia», Ilha das Índias, etimologicamente (Ricklefs,1999). Hoje, é a capital 
da Indonésia Unificada, grafada JACARTA. 
 
 J AGAR A [termo culinário]  Uma espécie de açúcar extraído de cocos. 
 
 J AL E A [termo náutico]  Um tipo de embarcação das Índias. 
 
 J AMBA [termo toponímico]  Cidade aquém-Ganges tomada pelos Mogóis. 
 
 J AMBE IRO [termo botânico]  Á rvore frutífera das Índias, que vem em duas 
espécies, cujo fruto chamam os portugueses J ambo. O Padre afirma que os jambos tê m 
potencial curativo contra febres e que fortalecem o coração. 
 
 J AO [termo de métrica]  Unidade de medida de distância, correspondente a quatro 
léguas e meia por J ao. 
 
 J AOA [termo toponímico]  A  principal ilha da Indonésia, a qual se denomina 
modernamente de J ava. Até mesmo nos tempos de Bluteau já se começava a adotar tal 
denominação. 
 
 J E NUPAR  [termo toponímico]  Trata-se de uma antiga cidade a nordeste da Índia, 
próxima ao Nepal. Não parece ter tido influê ncia lusa relevante. Hoje, chama-se J aunpur. 
 
 INDIA [termo toponímico]  A  grande região que, segundo o próprio Bluteau, em sua 
época, incluía desde o subcontinente indiano até à Cochinchina (Indochina). Chamavam-na, 
também, Indostão. 
 
 INDIANO [termo etnográfico]  Indivíduo natural das Índias Orientais. V aria em 
Indiatico. 
 
 INDIO [termo etnográfico]  Indivíduo natural da « Índia», geralmente reservado aos 
das Índias Ocidentais (povos originários do Brasil e das Índias de Castela). 
 
 INDICO [termo toponímico]  Designação de cousas relativas às Índias. Como todos 
os termos aqui expostos. 
 

2.4. Análise quali-quantitativa dos verbetes 

 Os vocábulos listados acima, enfim, somam 113, pertencentes a uma pequena variedade 

de campos semânticos, que evidenciam em quais dimensões da vida prática dos lusos 
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colonizadores as inovações lexicais (e concretas) foram de maior consequê ncia. É  fato que o 

vocabulário toponímico dos lusitanos da altura expandiu-se consideravelmente no período de 

contato com as Índias, como também aconteceu no caso do Brasil. Natural, posto que os nativos 

tê m suas próprias designações dos sítios onde habitam e, para os conquistadores, salvo algum 

nível de adaptação ao seu vernáculo europeu, é mais prático a manutenção e incorporação das 

denominações toponímicas originais. Os termos índicos dessa natureza que se encontram 

descritos por Bluteau nos quatro primeiros volumes de seu Vocabulario Indico, quantificam 38 

(trinta e oito), ou seja, 33,03% do total de verbetes; configuram-se enquanto a descrição lexical 

de todo o Estado da Índia. 

 O Padre referencia, ademais, termos que se relacionam à etnografia, à composição 

antropológica daquelas paragens das índias. São 06 (seis) denominações desse tipo, incluindo 

o adjetivo gentílico índico, diferenciando-o dos outros seus congê neres indiano e índio, dando-

lhes a todo uma contextualização cultural dos homens do século X V III. Assim, 5,35% do total. 

 Também natural, os termos que se relacionam à botânica, à flora, exótica e diversa das 

Índias são destaque entre os itens lexicais novos os quais regista Bluteau. Devido às diferenças 

geográficas observadas entre o Portugal continental e as novas terras às que chegavam seus 

filhos, a vegetação nativa também esse fato representava: assim, os lusos passaram a conhecer 

material e lexicologicamente outras 14 (quatroze) denominações vegetais advindas da Índia, o 

que corresponde a 11,6% do universo global. Apenas trê s desconhecidas previamente espécies 

de animais índicos são listados na obra, entre duas de aves e uma de búzio; não à toa, seres que 

se relacionam ao mar. Assim, são 2,62% do todo. 

 Para além da nomenclatura de sítios e de sua flora e fauna, foi também muito 

consequente para a inovação lexical do Portuguê s setecentista o conhecimento de vocábulos 

náuticos, afinal, o mundo daquela altura era tributário universal dos mares. O fato de diferentes 

tipos de embarcação serem registados por D. Bluteau pressupõe, naturalmente, que os lusos 

deles tivessem conhecimento e os incorporassem na sua realidade material, ao menos entre os 

que vivessem nas Índias Portuguesas. São 11 (onze) verbetes que se relacionam ao campo 

semântico náutico, totalizando outros 9,82% do total de palavras enumeradas. 

 Se a expansão ultramarina portuguesa foi inspirada por razões religiosas e humanitárias, 

também o foi grandemente por razões comerciais, econômicas e financeiras. Quando D. Bluteau 

enumera 11 (onze) termos relativos aos diferentes sistemas métricos índicos com 

correspondê ncia no imperial luso, tal caráter mercantilista do empreendimento conquistador 

evidencia-se. A  força bruta, em verdade, raramente correspondia à primeira abordagem dos 

portugueses nas novas terras; o intento era de estabelecer uma relação de mútuo benefício entre 
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os povos, a partir de trocas culturais e comerciais. A  guerra era o último recurso, feita em 

retaliação, defesa, ou conquista de pontos estratégicos que se encontrassem vulneráveis ou 

ameaçados. 

 Merecem destaque, pela relativa raridade do processo, os dois itens gramaticais índicos 

que foram identificados na enumeração de Bluteau.  São palavras que mantiveram sua grafia e 

significação na língua original, tendo apenas suas ideias « traduzidas» ao Portuguê s e ao seu 

universo lexical incorporadas. São o adjetivo/verbo CHITTO, que significa escrito, e 

GROMENAR, a realização de uma cortesia em língua das Índias. O Padre não é preciso, no 

entanto, em expor a qual dos povos tais termos pertencem. 

 Em caráter geral, os verbetes restantes tê m estrita ligação com a cultura material e 

imaterial dos povos índicos: são utensílios de uso vário (06), tecidos (06), relativos à culinária 

local (04), à religião (01), doença que acometia aquelas gentes e era considerada endê mica (01), 

práticas comerciais (02), indumentárias típicas (03), moedas utilizadas pelos povos (03), 

mineral (01) e dois termos legais. Os portugueses, portanto, integraram a sua própria as culturas 

índicas, experienciaram e conheceram o modus vivendi daqueles povos, não apenas com a 

curiosidade enciclopédica do conquistador, prova disso sendo a dicionarização das palavras 

originárias desses povos, incorporadas, assim, « [...] à memória coletiva [e simbólica] da 

sociedade [lusa]» (Lara, 1992: 20, apud Biderman, 2003: 53). Não é isso desimportante. 

 Para sintetizar, segue a T abela única, que enumera e descreve quantitativamente a 

natureza semântica de cada um dos verbetes. Apresenta-se assim o processo de expansão 

ultramarina portuguesa em direção às Índias materializada no universo linguístico. Eis um 

ponto de vista diferente de análise e evidenciação dessa interessante e frutífera história.  
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T abela única  Percentual e valor nominal de cada tipologia dos vocábulos índicos de 
Bluteau (I-IV ). 

 
T IPOL OGIA V AL OR NOMINAL  

(unidade) 
PE RCE NT UAL  

(% ) 
Toponímica........................... 38 33,03 

Botânica................................ 13 11,60 

Náutica.................................. 11 9,82 

Métrica.................................. 11 9,82 

Etnográfica............................ 06 5,35 

Utilitária................................ 06 5,35 

Tê xtil..................................... 06 5,35 

Culinária............................... 04 3,57 

Monetária.............................. 03 2,67 

Indumentária......................... 03 2,67 

Zoológica.............................. 03 2,67 

Gramatical............................ 02 1,78 

Comercial............................. 02 1,78 

Legal...................................... 02 1,78 

Mineralógica......................... 01 0,89 

Religiosa............................... 01 0,89 

Patológica.............................. 01 0,89 

T OT AL ................................. 113 100 
Fonte: Autoria própria. 

 

 Dessa maneira, conjugados aspectos qualitativos e quantitativos acerca dos termos 

Indicos que elenca D. Bluteau em seu trabalho, pode-se obter um quadro completo, dentro das 

possiblidades e intenções da presente pesquisa, do universo concreto, material, do mundo 

portuguê s nas Índias demonstrado empiricamente no léxico da Língua Portuguesa. Realizou-

se, portanto, um estudo histórico tendo como fonte básica a língua, seu atributo de organicidade, 

também faceta mesma da humanidade contida num sistema abstrato e estrutural. 
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CONSIDE RAÇ Õ E S FINAIS 

 O presente trabalho buscou atender a um objetivo claro: compreender de que maneira o 

processo de expansão ultramarina portuguesa, desde a tomada de Ceuta em 1415 até o século 

X V III, inscreveu-se no próprio corpo da Língua Portuguesa por meio da incorporação de 

vocábulos índicos, consagrados na monumental obra do Padre D. Raphael Bluteau. Ao retomar 

a história factual do Império Luso, em sua tessitura cultural e política, e confrontá-la com o 

tesouro lexical recolhido no Vocabulario Indico, tornou-se possível evidenciar a íntima relação 

entre língua e vivê ncia dos povos, testemunhando, assim, o caráter cultural do léxico enquanto 

depositário de experiê ncias históricas. 

De início, justificou-se a escolha por analisar somente a primeira metade da obra Bluteau 

(I IV ), decisão metodológica que se prende a dois fundamentos essenciais: a contiguidade 

temporal entre os quatro volumes, todos publicados em Coimbra entre 1712 e 1713, e a 

possibilidade de se obter, dessa forma, um corpus mais coeso, representativo e manejável. A  

opção não reduziu a importância do empreendimento; ao contrário, permitiu uma leitura 

diacrônica concentrada, na qual os elementos lexicais puderam ser confrontados com o quadro 

histórico-cultural de forma mais integrada. Legou, ademais, potencialmente, uma metodologia 

para trabalhos futuros. 

No decorrer da investigação, observou-se que os termos índicos não são meras entradas 

lexicográficas, mas verdadeiros testemunhos da vivê ncia dos povos, inscritos no idioma que se 

fez imperial. Cada vocábulo assinalado por Bluteau não remete apenas a um objeto ou conceito 

isolado, mas representa um encontro histórico, o registo de uma troca cultural, a sedimentação 

de uma prática social. Assim, o léxico portuguê s enriqueceu-se com nomes de plantas, 

utensílios, indumentária, moedas, práticas culinárias e, sobretudo, com topônimos, que 

constituem a parcela mais expressiva dos termos levantados. 

A  prevalê ncia de vocábulos toponímicos mostra-se natural, dado que o ato de nomear 

os espaços conquistados e percorridos corresponde a uma necessidade primeira do homem 

diante do desconhecido (Dick, 1980). Ao fixar nomes, os lusitanos não apenas orientavam-se 

geograficamente, mas também impunham à paisagem a marca de sua presença, registrando-a 

na memória da língua. Por sua vez, o elevado número de termos botânicos revela o assombro e 

a utilidade que as novas espécies exerceram sobre os europeus, para fins de cura, alimentação 

ou simples maravilhamento. Igualmente, a quantidade de vocábulos náuticos denuncia o papel 

central da navegação no empreendimento expansionista, visto que o mar constituía-se como via 

de acesso e como metáfora da própria epopeia lusitana. 
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Outros grupos, de menor número, não carecem de valor simbólico. Os termos 

gramaticais, por exemplo, indicam a preocupação dos missionários e letrados em compreender 

e codificar as línguas orientais, esforço que remete à pedagogia missionária e ao ímpeto de 

sistematização característico do período. Os vocábulos de natureza utilitária, tê xtil, 

indumentária ou culinária, por sua vez, ainda que dispersos, figuram como autê nticos símbolos 

da cultura índica incorporados à experiê ncia lusa: sinais de um cotidiano compartilhado, em 

que a prática de vestir-se, alimentar-se ou comerciar já não podia deixar de refletir a convivê ncia 

com o Oriente. 

A  síntese dos resultados permite afirmar que este trabalho não se limitou a uma mera 

reinventariação vocabular. O esforço empreendido consistiu antes em um levantamento 

analítico e em uma contextualização historiográfica de cada termo, inserindo a Língua 

Portuguesa na grande narrativa factual do Império Ultramarino. Demonstrou-se, assim, que o 

léxico não é um sistema autônomo ou abstrato, mas um organismo vivo, atravessado pela 

história, pela política e pela cultura, em consonância com a perspectiva da história externa da 

língua. 

Conclui-se, portanto, que a dicionarização dos vocábulos índicos por Bluteau não deve 

ser lida apenas como um exercício lexicográfico, mas como documento histórico que revela o 

entrecruzar de mundos. O vocabulário que hoje nos parece natural e familiar nasceu do contato, 

da alteridade, da integração  ainda que desigual  entre portugueses e povos da Índia. Cada 

palavra recolhida, por isso, testemunha a aventura do Império e o alargamento da Língua, que 

se fez, no século X V III, instrumento universal de comunicação e de poder. 

Em última instância, este estudo reafirma a importância da investigação lexical como 

via de acesso privilegiada à história cultural. O léxico é memória dos povos: nele, preservam-

se as marcas de seus deslocamentos, de seus encontros, de seus conflitos e de suas adaptações. 

Se a língua é, como afirmou Saussure (1969), um sistema de signos, ela é também, como aqui 

se demonstrou, um espelho da vida, um arquivo das experiê ncias coletivas. Ao resgatar os 

vocábulos índicos de Bluteau e inseri-los no contexto da expansão portuguesa, pôde-se, enfim, 

compreender como a Língua Portuguesa se fez império, não apenas nas armas e nos mapas, 

mas sobretudo nas palavras. 
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